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DATA DE ABERTURA 3y0Jt2020

08h I5min

OBJETO Contrataçâo de empresa de engenhâriâ para REFORMA na

Coordenação Regional de Educaçeo de Goiânie , situada na Rua R

17,N"53, Setor Oeste - Goiônia - Coiás, conforme Projetos, Planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma FÍsico-fi nanceiro,
que integram este editâ1, independente de transcriçÂo.

TIPO Menor preço, regimc de execução empreitadà por preço global

t,OCAL Coordenação Regional de EducaÇâo de Goiânia-CRE, localizada na

Rua R- I 7, N' 53, Sala 04, SetoÍ Oeste, Goiânia-GO.

TEI,EFONE 62 l20 r-7095

PROCESSO N" Processo no: 201900006069709
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EDITAL DE LICITAÇÃO N" OOl/2020

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DA ST'BSECRETARIA METROPOLITANA

coNvITE N'001/2020

A Presidente da Comissão de Licitação do Conselho Regionâl de Educação da Subsecretaria
Metropolitana. doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portariâ n" 01/2020, de

13103i2020. torna público aos interessados, que estará reunida às 8h15 do dia 3110312020, na

Coordenaçào Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Rua R-17, N" 51, Sala 04, Setor

Oeste, Goiânia, a l'im de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que

pretendam participar do Convite n" 001/2020, Processo n": 201900006069709, em epígrafe. do tipo
Menor preço, regime_de execução empreitada por preço global, esclarecendo que a presente

licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n" 8.666, de 2l dejunho
de 199i, Lei Complementar n" 123, de l4 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei

Complementar no I 47 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no I 55 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, Íica a presente licitação, automaticamente,

transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de

força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

I. DO OBIETO

Ll Contratação de empresa de engenharia para Reforma, na Coordenação Regional de

Educaçâo de Goiânia, situada na Rua R 17, N" 53, Setor Oeste - Goiônia-GO, conforme Projetos,
Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este

edital, independente de transcriÇão.

1.2 A avença se eletivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da
assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extÍato no Diririo Oficial do

Estado DOE.

1.2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitação
de acordo com o vulto da obra. descrita no "Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇOES GERAIS

2.1 Somente poderão particip do presente Convite Pessoa Jurídic4 especializadas no ramo,

legalmente constituidas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitaçào ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2 I Receber os envelopes documentaÇão e propostas:

2.2.2 ExaminaÍ a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as

exigências do edital e leis pertinentes ao certame;
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2.2.i Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do ,,Critério de Julgamento",
constantes do item 08 deste instrumento:

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório. relatando os fatos e decisões
que vierem a ser tomadas.

2.2 5 Informar os Íecursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente
licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisôes proferidas pela Comissão, que neste caso, ao
presidente do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitató o, através do quadro
próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura. no FóÍum, por publicação no e-mail
institucional da Unidade Escolar a todos os participantes. e. Diário Oficial do Estado - DOE.
conforme o caso.

2.3 Poderào. a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irreleyantes que não
resultem em prejuízos para o entendimento da proposla e para o seu julgamento, ou para o serviço
público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e
inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I - a) Projeto Biísico
b) Planilha orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especifi cações tecnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BDI;
D Proietos Executivos;
g1 Parcela de maior relevância
h] ART'S

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO Ill - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - CaÍta Apresentaçào Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaraçào de Vistoria (Modelo)
ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIII - Minuta Contratual
ANEXO lX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2 5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontrâm-se disponíveis
na Coordenação Regionât de Educação de Goiânia, situada na Rua R 17, N" 53, Setor Oeste

Goiânia-GO, junto à Comissão de LicitaçÀo/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÃO

l.l Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e aind4 que contiver no seu ramo
de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a

faculdade para execução do serviço, constânte dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente erao A![!gipêI!4presentc licitâção Pessoa Jurídica que comprovarem obter
na data da spresentaçâo da plqposta, §g.p ital social mínimo ou Patrimônio Liquido
correspondcnte a I09o (dcz por cento) do valor total cstimado no ce r meio de balan çq
I'atrinronial do último c\ercício. atualizado e rcgislrado na ,lunta Comcrcial. As sociedades
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recém constituídas poderão peElgipar do certâme apresentando o bâlânço contábil de
abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste
Edital.

i.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de
um licitânte.

3.4 NÃO PoDERÁo CONC0RRER, DIRETA oU INDIRETAMENTE. NESTA
LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa JurÍdica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contÍatar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este yeto ocorreÍá

em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contÍatar com a AdministraÇão Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação, na lorma da Lei, perante a própria autorjdade que aplicou a

penalidade. circunstância que sujeitará o responsável, caso pafticipe nesta condiÇão, à pena prevista

no art, 97, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das lases desta

licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto biísico ou de execução, ou sej4

Pessoa.lurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou

da qual o autor do projeto sej a sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica,

conforme disposto no afiigo f incisos I e II da Lei 8.666/93.

i.4.5 Pessoa JurÍdica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto brásico

ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou

subcontratado

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitaÍjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da

SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da AdministraÇão

do Estado de Goiás SEAD:

5ê(reteriâ de
€!tàdo dà
Edu4:lçáo
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1.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

1.,1.8 Pessoa Jurídica que nào atenda as exigências deste Edital

i.4.9 Pessoa Jurídica que inconerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei

Federal no 8.6661931

i.4. I 0 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação,

não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia poÍ Tempo

de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente Convite não excluindo, porem. a exigência de apresentação do documento constante do item
05 - Da Documentação/Habilitaçào. deste edital.

1.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente
constituído.

3.8 Quando da paÍticipação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autoriada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser
comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentagão, deste
edital, deverá ser relerente à filial (exceto as ceíidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

1.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentaÇão exigida será a ela relativa,
não sendo aceito nenhum documento referente à fi lial.

l. l0 As licitantes interessadas deverão apresentar no di4 horário e local de abertura desta licitagão,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação. a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados. sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÀO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA". contendo em suas partes
externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante. a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitâna de Educação

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Se<retâ,iâ dc
€rtido d.
Edu.àçáo

co\vtTE \' 001/2020"
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i.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurÍdica poderá representar mais de uma firma na presente licitação.
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i.1 I A Comissão de Licitação não se responsabi Iizará por propostas e/ou documenlos que não

forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3. l2 Após a hora e data estabelecidas neste InstÍumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)

minutos. nenhum documento ou pÍoposta será recebido pela Comissão.

1- DAS I\FOR}IAÇÔES, ESCI,ARECI}TENTOS E IMPT'G\AÇOES

,l.l As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser
solicitados pelo e-mail do Conselho Regionâl de Educâção dâ Subsecretâriâ Metropolitsna
prestacaod«:ontas.sume:irlscdrrc.go.gov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de
Licitação do Conselho Regional de Educaçào da Subsecretaria Metropolitana, situada na Rua R 17,
N' 53, Setor Oeste, nestâ Câpitâ1, até 02 (dois) d ias úteis antes da data fixada para abenura da sessào
pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes
da data fixada para abertura da sessão pública.

4.i Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele
que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar. depois da âbertura dos trabalhos licitatórios, falhas
ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
reahzaçào do certame. se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das pÍopostas, nos termos do §4" do art. 2l
da Lei n" 8.666/91.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

;1.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Juridicas licitantes. bem como eventuais alterações no
edital. estarão disponiveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitan4não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem
desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO

"Conselho Regionâl de Educaçâo da Subsecretâria Metropolitana
CO}IISSÃO DE LlCITAÇÀO

coNvITE N". 001i2020
ENVELOPE N'. OI _

DOCU },I ENTAÇÃO

5.1 A 'Documentaçào" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem i.10. deste edital, preferencialmente, em papel
timbrado,0l (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscriçôes Municipal e ou
Estadual. endeÍeço, e-mail, telefone/celular, etc.. devendo suas páginas ser numeradas
sequencialmente. com todas as páginas rubricadas. sendo a última página. datada e assinada pelo
representante legal. e conterá. obrigatoriamente. sob pena de inabilitação da proponente. os
documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habiliração, os Licitantes CONVIDÁDOS pglkllEg qpresentar, deyidamente
homologado e atualízado, cqdqstro no CADFOR e ss Pessoas Jurídicss INTERESSADAS deverdo
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SLiSatoiln1nlgqprcsentar o CADFOR da SL|PRILOG dq Secretqrta de Estodo do Administrqçõo
doEstadodeGoíás SEAD, sita à Áv. República do Libano, n" I 915, l'andQr, Setot Oesle CEP
71.125-125 Goitinie GO - TeleJone (62)1201-6515/6516 A Lic qna regularmente
cadasttadq, que qpresentat o CRC - Certilicado de Registro Cqdostral, devidsmente atualizado'

frSS-41!9!!iSoda de apresento, , relativos à habilitaçdo iurídico (item 5.2 exceto
5.2.1), regularidade ftscal e trabalhisto (iten 5.3) e qualificaçdo econômico-tinanceira (item 5.4),

desde que os referidos documentos integrsntes do Certificado estejam atualizados e em vigência,
sendo ussegurado o direíto de apresentar a documentação que estiver vencido no CRC, atualizqds
e regulsizada dentro do envelope n" 0I DOCUMENTAÇAO.

5.2 RELATIVAI\IENTE À REGULARIDADE.II.]RÍDICA

5.2.1 Cópia da cedula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente)
da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos rermos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a

apresentaçào do original).

5.2.2 Mand toP rocuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia daa

cedula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente
constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com
firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1 , e
vice-versa:

5.2.i Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e! no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de
eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscriçào do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura
ou nomeação da diretoria em exercicio. e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.l.lProvadelnscriçãonoCadastroNacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.i.2 Prova de Inscriçào no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
licitado.

5.i.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta
emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e SecretaÍia da Receita Federal do Brasil. relativa à Dívida Ativa da União e aos fibutos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.i.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiro, expedida pelo Ministério da
Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

f)Í
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OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5 3.3" e "5.3 4" serão alcançadas por meio de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito

em Dívida Ativa expedida pela Secretâria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da

Federação onde a Licitsnte tem suâ sede.

5.i.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás. por meio de Certidão
de Debito Inscrito em Divida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de

Certidào expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua

sede.

5.i.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço FGTS, por meio
do Certificado de Regularidade do FGTS CRF. expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.1.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). nos termos da Lei Federal n"
12.440120t 1 .

5.i.l0 Caso a paíicipação no certame seja da matriz. com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5. i. I I Será admitida a comprovaÇão de regu laridade fi scal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativ4 nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhist4 mesmo que esta apresente
alguma restrição.

5.1.13 Para efeito de comp ror ação da condição de \licrocmprcsa orr dc Emprcsa dc I'equcno
I'orte, ou quando houver alteraç ão contratual que altere os dados da empresâ, tais como:
endereco. caÍcglIlg,quadro societário. obi eto comercial e ca os licitantes deverâo

Apresentar Certidâo Simplificâdâ, cmitidâ pela Juntâ Comerciâl do Estado onde for a sed€ da
Licitânte, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido documento a sigla ME oC

EPP.

5.3.l4 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.1.12 for proveniente de microempresa
ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade frscal e
(rabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a

critério da administraçào públic4 cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eleito de
negatrva.

5.i.I4.I A Declaração do vencedor de que tmta o subitem anterior acontecerá no momento posterior
ao julgamento das propostas, aguardando se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase
recursal.

5.1 14.2 A não-regularizaçâo da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n'8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato. ou revogar a licitação.

5.4 R.ELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔ}IICO-FI\AÀ.,CEIRA

W
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5.4.1 Cerridão emirida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante
ou via intemet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial. em
quaisquer dos cartórios dos leitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60
(sessenta) dias da data da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.4,1 .I Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperaçào
judicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente ceÍificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do
livro diário e folha em que o mesmo se acha transcÍito, bem como cópia do Termo de abertura e

encerramento. com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica
de engenharias criadâs neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura pa-ra suprir a

exigência deste item;

5.4.2.I A comprovação da boa situaçào financeira da Pessoa Jurídica proponente. será comprovada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser lormulada e apresentada em papel
timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidu14 aferida mediante indices e lórmulas abaixo especificadas:

. rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > |

' ILC = (AC) / (PC) > r

ISG = AT/(PC+ELP)>I

Onde:
ILC = índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente
ISC : índice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante
ELP =
exigív
el a
longo
pfazo
PL=
patrim
ôn io
liquido

5.4.22 A. licitante que apÍesentaÍ resultado menor que I (um). em qualquer dos índices citados no
subitem anterior. quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio lÍquido
corÍespondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço
patrimonial integÍalizado. do último exercício exigido na Íbrma da Lei.

5.5 RELATIVAMENTE À QUALIFICÂÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia" Arquitetura e Agronomia - CREA elou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável tecnico não serem registrados ou
inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiós, deverão ser providenciados os respectivos vistos
deste órgào regional por ocasião da assinatura do contrato.
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5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quâdro permenente, na data de abertura desta

licitação, no mínimo 01 (um) e]lgenheiro civil ou srquiteto, com experiência comprovad4 ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de

atestado(s) de responsabilidades tecnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de

obrasr'serviços de características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior
relevância. conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação dâ capâcitaçâo técnico-proíissional: Apresentar um ou mais atestados
fornecidos por pessoajurídica de direito público ou privado. em nome do profissional responsável
técnico pela Pessoa Jurídica proponente. devidamente acompanhados da respectiva Certidão de

Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a

execução, pelo profissional indicado. de serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidade
tecnológica e opeÍacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, conforme Anexo I Projeto Biisico.

5.5.4 A comprovação de acervo tecnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para lacilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque,
nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo
quantitatiYo

5.5.5 Deverá (âo) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovânte (s) de vÍnculo (s) entre o

(s) profissional (is) e a Pessoa Jurídica licitânte; esss comprovação deverá (âo) ser feita (s)

através de:

5.5.5. ) Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS
(das seguintes anotações: identificação do seu portador. e. da página relativa ao contmto de trabalho)
ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia
Regional do Trabalho. ou:

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) aurônomo (s). que esteja
registrado (s) no CREA e/ou CAU. com atribuição (es) compativel(is) ao objeto da licitação com
aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s). ou;

5.5.5.1 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato soÇial,
que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social,
que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas
condições peíinentes ao subitem 5,5.1 ;

5.ó DAS DECLÂRÁÇÕES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentação contendo todâs as informações e declarações.
conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

5.6.3 Declaraçâo de Parentesco. conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as

penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acioniírio
cônjuges. companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. ou por afinidade,
ate o segundo grau. com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de
confiança que atuem diretamente na realizaçào do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURÂNÇA E SAÚDE DO TRABALHO, confoTme modelo
Anexo V II. que tem condições de atender as Normas Regulamentadorâs dâ PoÍtàrià Ít" 3,21417E
do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato. e. que tem condições de apresentar as
documenmções solicitadas na Instruçõo Normatiya n'007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25l08/17,
conlorme Anexo I - Projeto Básico.

i0
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5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidôes requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

intemet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, alerir a veracidade
dos mesmos.

da data marcada para abcrtura da licitaçâo. de segunda-feira à sexta-fei das 8h às l lh e das

l,lh às 17h.

5.10 As ceÉidões que não possuírem prazo de validade, somente serào aceitas com data de emissão
não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento. excefo a Certidão Negativa
de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente). cuja data de emissão não poderá exceder 60
(sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.11 Em nenhum caso será aceit4 quer na hora da abertura dos envelopes, queÍ posteriormente, a

apresenlação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo
envelope de documentação.

5,12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferênci4 no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, r€gistrando-se em Ata
tal ocorrência.

5 li Também motivará a inabilitaçâo para os atos subsequentes da licitação. falta de comprovação
do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste
edital.

5. 1,1 Encerrada a fase de habilitaçiio, se todos os licitantes d€sistirem expressamente do direito
de recorrer das decisões I ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes
contendo âs propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se
lacrados os envelopes dos licitantes inâbilitados, procedendo-se registro em Atâ.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
COMTSSÀO DE LICITAÇÀO

coNvITE N'. 001/2020
ENVELOPE N'. 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deyerá formalizar sua proposta levando em consideragão os preços estimados orçados
pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentâria Anexo I). para contratação dos serviços.
objeto da presente licitaçào. em um único invólucro, devidamente lacrado. uma única via, contendo
os dizeres mencionados no item 1.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada"
contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua
portuguesa, elaborando a cotaçào de acordo com as

especificações constantes das planilhas oÍÇamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas.
condições substalciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma,
devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a

última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente
nacional. admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços
expressamente. obedecendo as especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do
edital. em algarismo arábico (unitário e total por item). por extenso global. estando inclusas todas as

despesas necessárias. ou seja- mão de obra materiais. equipamentos. despesas indiretas. impostos,

rl

5 9 Os documentos relativos à Hâbilitação (Envelope n" l) e às Propostâs (Envelope n" 2) serão

âpreseotados cm €nvelopes separados, em original, por quâlquer processo de cópia autenticâdâ
por cartório competente ou por sen'idor da Comissão de Licitâção da Unidade Escolar
interessada. Somente serão atendidos pedidos de 4!IEf[!g!Ç4iO i.]!iql(ulq) dia útil, sntes

\@{
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taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como
a competente remuneração da empresa de engenharia. e outras despesas, se houver.

6.2.I O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nora de empenho
e/ou assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal. bem como o número de sua
caíeira de identidade e do seu CPF.

6,2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetÍos de lei vigente
apresentado pela Admin istraçào.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.i Para efeitos de elaboração da propost4 o licitante deverá utilizar o software MS Excel. de forma
que o total do serviço seja calculado através da lórmula "TRLTNCAR", conforme exemplo.

§e(r.lâriâ do
€rlàdo dà
Educàção

TRI \( \R rQusnt " (P \ÍlT P\l Ohrt') I )

Cíirlrgo Srr\ iço t niri Quant P \lirt P \LOhr.r T Srt r iLo

l00l t(. )1 tt-tI 0.0(t 59 35 -17

Onde:Quant, Quantidade
P.Mat Preço unitário do mateÍial;
P.M.Obra

Preço unitário da

mão de Obra:
2 Número de

casas decimais
desej adas.

6.i.l Deverá declarar expressamente o pÍazo de validade não inferior a qísessenta)llgs conidos
conforme Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6..i.2 Os enos de soma elou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das

empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total seÉ corrigido,
sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.i.1 ApÍesentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem
os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço
total dos serviços, nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos. nos termos deste
edital:

lrn,,:r-[,,.u,. --'v, 1,,..,r js.r.r [.oo 1rn,,.,,- I

lr0o:rxl.,r1,\1,..rlr'\Í lqx.r, ls 
?r l'.f'2 lr 

:r4.rr 
I
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6.1.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia
licitante, com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e
declarações conforme modelo Anexo IV deste edital

6.3.6 O Iicitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiya responsabilidade, toda
inlormação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deteró emitir DECLAITAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital. assinada pelo representânte legal da Pessoa
Juridica Iicitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, ejuntada à

proposta de preços.
6.i.6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comerciâI, junto a Comissão de Licitaçâo,
sendo â datâ de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicâção! e, a

data de encerramento de 0l (um) dia útil anterior, a data Íixada para abertura da sessilo
p úblicâ.

6.,1 É expressament€ vedada à subcontrataçâo do valor total do contrato, a subcontratâção
parcial poderá ser possível com ânuência da titular desta Pasta, devendo âpresentar o limite
máximo e os serviços passíveis para a subcontratâção parcial em relaçÀo âo valor totâl da obra.
Adicionalmente deve ser apres€ntadâ I documentação de regulâridâde fiscâl e trabalhista, e, o
contrâto Íirmâdo entre a adjudicatária e a empr€sa subcontratada,

6.4.1. A contratada se responsabiliza peJa padronização. compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento central iZado da subcontratação.

ó.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a i0?,o (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.I Os serviços passivos de subcontratação são;

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré Moldadas);
e) Marcenaria;
0 Central de Gás:

ei SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

r) Transpoíe de Entulho

65 Será desclâssificada a proposta cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou aind4 aquelas que omitirem as

especificações mínimas solicitadas, salvo quando apresentaÍ omissôes simples e irrelevantes para

entendimento da proposta.

6 6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem nãô prevista no edital ou baseada nas ofeías das

demais licitantes.

7. DOS PROCEDI}IENTOS LICITATORIOS

7.I Na data, hora e local designado neste edital. em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO
receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e

propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes paÍicipantes, visando a organicidade e agilidade dos
tmbalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compoÍ
uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação
e rubrica da documentação e proposta.

ú
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7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão públic4 os envelopes contendo os documentos referentes
à fase de habilitação que, após conhecidos pelos Iicitantes e examinados pela Comissão de Licitação
serào julgados. dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a
Comissão julgue necessária. poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos
documentos e julgamento da fase de habilitação. da qual lavrará ata como de Lei. publicando o
resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior. os envelopes contendo as propostas
permanecerão. devidamente Iacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e
licitantes presentes, ficando em poder daquela ate que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a aberlura dos envelopes contendo as propostas das licitanles habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo
recursal das Iicitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos

7.ó A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o termino do período recursal. de que trata o inciso I do aÍigo 109 da Lei n" 8.666/93,
e serão devolvidos. no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abeÍura dos envelopes de documentação e propost4 serão
lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem aojulgamento
da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e pÍesentes.

8. DO CRITERIO DE JLLGANIE\TO

8. I O julgamento seú realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da
lei 8.ó6619i, observando os seguintes fatores:

S.l.lOjulgamentoserárealizadocombasenomenorpreço,regimedeexecuçâoempreitâdapor
preço globâl;

8.1 1.1.O julgamento será realizado com base no art.4S.inciso II, § 1", letra b, da Lei Federal
8.666/93, ou sej4 "b" (valor orçado pela administração);

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução
empreitada por preço global, desde que atenda as mínimas exigências estabelecidas neste
instÍumento:

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área
referente ao objeto desta licitação para realização dojulgamento;

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte.

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apÍesentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até l0% (dez por cento) superiores à

proposta mais bem classificada.

8. L5 Para efeito do disposto no subitem 8.1 .4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inlerior àquela considerada vencedora do certame, situagào em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitadot

8.1 .5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 8. I .4. 1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

lq
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8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e éfir$fti{[1 ae
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado
soÍeio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor ofeía.

8.1.5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 Na hipótese da não contratação nos [ermos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.. o objeto
licitado será adjudicado em lavor da proposta originalmente vencedoÍa do cename.

8.1.6 Uma yez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a
Comissão realizatá o sorteio sem a sua presença.

8 2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a

inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.i A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitaçâo, nos termos
do § 3", do art.43 da Lei n'8.666193.

8 4 O julgamento das habilitações e propostas oconerá dando-se conhecimento do resultado. em
sessào pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de
Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS RECURSOS ORÇÂMENTARIOS

9.I A presente licitação corleá a conta dos

' seguintes recursos orçamentários:

Dotaçào Orçament'ária: _
' 

*u,rr"-, 4.4.g0.52.27

Fonte: 100 TE

Valor Previsto: RS 325.952,83 (trezentos e yinte e cinco mil, novecentos e cinquenta e dois reais,
oitenta e três centavos)

IO. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo

licitatório será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÀO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA. para homologação da licitação e

ad.iudicação à(s) Iicitante(s) vencedora(s) do objeto. convocando-se após, a(s) respectiva(s) para

assinatura do contrato.

I I DÀ CONCII,IAÇÀO E DA MEDIAÇÃO

I L L As controvérsias eventualmenle surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma
da Lei n" 9,307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho
de 201 8.

9e(íetàíi. de
EÍlado da
Édu(àçào

t3



Coordenaíào
negioneldê Edu(ação

dc Goiáni.

5e(rêtJÍlà d€
Ertàdo dà
Edu(.ção

12 DA CLAUSULA COMPROMISSORIA

l2.l . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta Iicitação, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis.
submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de24 dejulho de 2018, elegendo-se desdejá para o
seu julgamento a CAMARA DE
CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar
os áÍbitros e renunciando expressamente à jurisdiçào e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos. consoante Anexo I do Contrato

I3 DO CO\TRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
pJanilha orçamentári4 cronograma fisico financeiro, projetos e demais normas constantes deste
instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação
da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contrataÇão,
somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece
o aí. 64, caput e § 1", Lei n" 8.666/93.

13.2.1 Q resentar:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão
expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestâdos;

b) Prova de regrlaridade junto ao CADIN ESTADUAL Cadastro lnl'ormativo dos Créditos não

Quitadôs de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art.6o, inc. I, da Lei Estadual no 19.754111.

c) Certidão Negativa de Suspensâo e/ou Impedimento de Licitâr ou Conlratâr com a

Administração Pública. nos termos do § 4'. art. 5". do Decreto Estadual no '7.42512011.

li.iOstrabalhosdeverãoseriniciadosematé10(dez)diascorridosapósaordemdeserviçoemitido
pela Superintendência de Inlraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13 i I Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquff paÍte da obÍa
realizada pela contÍatad4 sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
impericia técnica comprovada ou em desacordo com as normas! especificações ou com as

determinações pre-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do aÍ. 69 da Lei 8666/93 e as norrnas da Lei n" 8.078/90.

1332 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das
obrigações trabalhistas e previdencifuias, referente aos trabalhadores que executara:'n a obÍa, bem
como as fiscais e parafiscais.

t3I 3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsab ilidade civil edanos contÍa terceiros.

Ii..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § l" do AÍ. 65 da Lei n".
8.666/93.
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l34l Os acrescimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante
justificativa manifesta expressamente pela S u perin tendência de Infraestrutura da Secretaria da
Educação.

ll 1 2 A contrâtada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela
Secretaria de Estado de Educaçào. através da Superintendência de lnfraestrutura e às modificações
propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

I4. DO PRAZO DE, ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

I.1.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Tecnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal. pela
Superintendência de lnfraestruturâ ou Conselho Regional da Unidâde solicitante.

11.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços denlro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante. suieitar-se-á às penalidades
deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado
pela Secretaria de Estado de Educação.

l4.i.l Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alteraÇões tecnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2 Neste caso. tambem e imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como

Íbrmalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

https://sei.go.gov. br/sei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=a

rvore visualizar&id documento=12502255&infra sist...

14.4 Serão ob gatoriamente registrados no "Diário de Obra"

I.I.4. I PEI-A CO\TRATÀDÀ:

I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

3 As consultas à Íiscalização;

4 As datas de conclusào de etapas caracteÍizadas de acordo com o cronograma aprovado;

5 Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

6 As respostas às interpelações da fiscalização;

7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

8 Outros fatos que, ao juízo da contratad4 devem ser objeto de registro.

I 4.4. l

14.4.1

t4.4. I

14.,1. I

t4.l.t

I4.4 I

t4..1 I

14.4. I
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I4.!Í.2 PELÁ FISCALIZAÇÃO:

11.4.2. I Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores:

l4.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obÍa ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo
e cronogmma;

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a autoridade superior;

14,4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalizaçào.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍtes. após o decurso do
prazo de observaçâo, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art.69 da Lei n" 8.666/9i.

12.4.1 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contmtada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

I5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

I 5,1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação. por meio da Su perin tendência de Infraestrutura a

coordenação. supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessiírios à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá1 inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra" com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentir:

15.i.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de
Arquitetura. Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será
encaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de
lnlraestrutura:

15.1.2 Diário de Obras;

15.3.i Cópia de matricula no Cadastro Especifico do INSS (CEI);

I 5.4 Durante a execução do contÍato, a CONTRATA DA deverá apresentaÍ

@r"-\E



15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:

| 5.5 Os empregados deverão estâr devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os
equipamentos de segurança necessários para o exercicio das tarefas.

I5.6 Por se tratar de contrâtação em regime de execução empreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos
casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos teÍmos do §3" do art. 65 da Lei n"
8.666/91. e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração. modiflcaçào, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto
da obra deverá ser justiÍicada. sempre por escriro. pelo Setor de Engenharia da Secretaria de
Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato
Original.

I5.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do
trabalho realizado. bem como os materiais utilizdos na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir
do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta
se referir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a Iimpeza do canteiro da obra.

l6.l Todos quantos paíiciparem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei n" 8.ó6ó191 e legislação
vigente,

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n" 8.666/93 e alterações poste ores.

I6.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do
ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da
Un idade Escolar.

16.4 lnterposto o recurso. a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão
impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarmzões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de
julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento,
proveniente da coMlssAo DE LICITAÇAO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

17 DO PAGAMENTO

17.I O pagamento será via TransÍerênciâ Bancária ou por cheque da Caixa Econômica Federal,
para efeito dos serviços prestados na forma de medição. realizada pelo Fiscal da Superintendência de
Infraestrutura. desta Pasta.

E
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17.2 Somente -será eferuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇAO. A comprovaçào do pagamenro se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência
Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3.5% para planilhas DESONERADAS, seguindo
o que determina o Art.7". §ó", da Lei 12.546/2011.

17.2.I A identificação da planilha de execuçào da obra (Onerada, Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

17.i O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal
ou faturas deverão ser apresentadas com os seguinles documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoriaemitido pela fiscalização;

17.1,2 Prova de regularidadejunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS);

l7.l.l Certidão de Regularidade de Debitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Preleitura do Município no qual a empresa se localiz4 gjg]ggg!3g_que os serviços serão
prestâdos.

I 7.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obrâ" devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que eletuará a devida quitação da
mesma:

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FCTS e Informações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos seÍào efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de
medição, devidamente atestad4 por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados
nos subitens 15,3. I a 15.3.5. deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetüados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por
quem de direito. acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.1.6 deste
edital Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua apresentaÇão.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-
financeiro da proposta será de 1 (um) ano. contado a paÍir da data da apresentaÇão do orçamento a

que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previslo no ilem anterioÍ as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Indice
Nacional do Custo da Construção OBRAS CMS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(IiIo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice relerente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do
orçamento/estimativa de preços a que a proposta se relerir.
lo - Indice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.
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I8 DA RESCISÃO DO CONTRATO

I8.I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l.l Por mútuo interesse e acordo das partes:

18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Escolar. sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade.
má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

l8.l.i Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e
independente de interpelaçào judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da
licitante vencedora;

I 8. L,1 Nào cumprir quaisquer das cláusulas conrratuais, especificações, projetos ou prazos.

I 8.1.5 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais. especificações, projetos e prazos.

I8.1.6 A lentidão do seu cumprimento. levando a Equipe técnica da Superintendência de
Inlraestrutura a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

l8.l ,7 O atraso injustificado no início da obra.

I 8. L8 A paralisação da obra. sem justa causa e previa comunicação à SUPINFRA.

18.1.9 O desatendimento às determinações Íegulares dos Engenheiros Fiscais.

I 8. I . l0 O cometimento Íeiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Obra.

l8.l.l I A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

l8.l .12 A alteração Social ou mod ifi cação da fi nalidade ou da estÍutura da contralada, q ue prej ud ique
a execução do contrato.

l8.l.li Os casos de rescisão previstos nos itens I8.1.2 e l8.l.i desta Cláusula acanetarão as

consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo
das sanções previstas neste contrato.

IE.l.l4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contÍatada a devolução da garantia.
se houver; os pagamentos deyidos pela execução do contra(o até a data da rescisão; o pagamento do
custo de desmobilização. e o ressaÍcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indiret4 nos seguintes casos:

l8.l.l,l.l Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, suprimir
os serviços além do limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

18. | .l 4.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escritâ, suspendeÍ a execução do contrato.
por prazo superior a I 20 (cenlo e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerÍa, ou ainda por Íepetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo
lacultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação.

l8.l.l4.l O atmso superior a 90 (noyenta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

18.1.14.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de áre4 local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no proj eto.
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18.1.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o conlrato.

I 8. I . 14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

l8.l.l4 7 O presente contrato poderá ainda. ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da Secretaria de Educação. mediante autorizaçào expressa do Secretário. tendo a

contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

I9 DAS SANÇÔES ADMINISTRATI!AS

19. I A recusa injustificada do adjudicalário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida. sujeitando-o à penalidades legalmente estabelecidas.

- l0%o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato. em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

tt 0.3yo (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a paíe da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

ttt - 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprid4 por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanÇões previstas nesta Lei.

191 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

l9 4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existenles na Secretaria de Estado da EducaÇão em relação à Contratada. na forma da
Iei. respeitados os princípios da ampla delesa e do contraditório.

r9 5 As multas e outras sanções aplicadas só poderào ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário da Educação dev idamente j ustificado.

l9 6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Adminisrração poderá optar pela aplicação da pena de Advertênci4 nos termos do inciso I do art. 87

da Lei n" 8.666/91.

t9 7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual periodo, sem prejuizo das multas previstas neste Edital
e das demais cominações legais.
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19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulâmentares previstas, o contÍatado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes lim ites máximos:



198 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art.87 da Lei n 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa previa do interessado. no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

le 9 A sanÇão estabelecida no inciso [V do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educagão, lacultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de I 0 (dez) d ias d a abertura de vist4 podendo a reabilitação ser requerida após 2 (do is) anos de sua
aplicação.

l9 I0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á Iicitante yencedora o contraditório
e a ampla defesa.

20 DAS OBR|G.A,ÇÕES

20.1 Além de outras respon sabilidades definidas na Minuta Contratual. a contratada obriga-se:

20.1.J Apresentar na assinatura do contrato documento compÍobatório de inexistência de débi1o
relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91. (CND e FGTS) e cópia da
proposta.

20.1.2 A contratada deverá mantff preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
Secretaria de Estado da Educação. no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia- Arquitetura e Agronomia - CREA-
GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conlorme determina a Lei n" 5. 194,
de 24 de dezembro de I 9ó6 e Resolução n' 307 de 28 de levereiro de 1986, do

CONFEA

20.1 1 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçAo perlinente
e aprovaçào da Secretaria de Estado da Educação.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentÍo dos padrões desejados. para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer
lalta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, se.ja mantido ou
retorne a atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇOES FINAIS

2l.l Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita à condições, prazo de entrega garantia, marca do material e preço proposto parâ

cumprimento do contrato.

2l .2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial. ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no
art. 65 da Lei n' 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenizaçào ou
reclamação, nos termos da Lei pertinente.

2l .i A licitante vencedora é vedado transferir. total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada. peran(e o Conselho Escolar. pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitaçào.



21.4 Em observaçào à Resolução CODEF AT -224/99, obedecidas às exigências legais;
recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas Iicitantes vencedoras sejam intermediadas
pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão
desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão de Licitação do Conselho Regional de
Ed ucação da Subsecretaria Metropol itana.

2l .6 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer lase da licitação. a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentação), documento procuratório e identidade do representante ou
prepos(o, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

2l .8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada
no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, Prefeitur4 Fórum e
publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no
horário de 8h as llhedas l4hàs lThemdiasúteis.

21.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica na tácita admissão de que as inlormaçôes técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana de Educaçâo, em Goiânia-GO, aos l3 dias do mês de março 2020.

Márcia Aparecida Gontrjo de Deus

Presidente da Comissão de Licitação
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PROJETO BASICO
LEI N'I7.92E. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

Secrêtaria de
Estado da
Educação

I INTRODUÇÃo

l.l. Finalidade

O presente Prqeto Básico tcm por finalidade esrabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar
condiçõcs a serem observadas pala a conlratação de empresa especializada para executar oblas
de construção civil, para atcnder à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),

dcscrcvcndo e disciplinando todos os procedimenlos e criténos que estabeleoerão o

relacionamcnto técnico cntrc a CONTRÁTADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação dc empresa cspccializada cm prestar Serviços de Cons(r'uçào Civil, conlbrmc
Proletos, Pianilha Orçamcntária. Meniorial Descritivo e Cronograma Físico e Financciro.
Assunto: REFORMA
Unirrade: cooRDENAçÃo REGIoNAL DE EDUCAçÃO DE GOtÂNtA
Endereço: RUA R-17 - No 53 - CEP: 74.125-170 - SETOR OESTE - cOlÂNlA / GOIÁS.

1.3. JustiÍicativa
A presente contrahçeo justitica-se devido à necessidade de haver uma reforma da escola, em

limrdc da demanda de alunos da região e rnelhoria da escola nos ambientes de apoio e das

atividades extraclasse. Havendo reparos na pintura" cobenura, instalação de uma central de gás.

entre outros serviços.

1.4. 
^ 

Obra
A obra é constituida da retblma dos blocos existentes. pintura. cobertura, instalação de r.rma

ccntral dc gás, entre outros scrviços. Terá uma área total dc l.tJ74,7l nr'.

2. D1\ DEFTNTÇÃO O0S MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2. I .1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: c a pessoa jurídica siguatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: c a Secrctaria dc Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-CO:

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou ruridica habrlitada para participar do processo licitatório e

ofeíar Iances:

2.1.4. NBR: Norma Brasilcira ReeulamentadoÍa.

2. 1.5. NR: Norrna Regularnentadora.

2.1.6, SEDTJC-(}O: Secretaria dc Estado da Educação de Goiás

Secretaria de Estado dâ Educação dc Goias

Supe rin tendênc ia .le InfÍaestrutura - Gerência dc Projctos e Infraestrutum e Gerência de Manutenção PÍedial

Av Anharguera. n'l6J0-SetorLestcVilaNova CEP: 7'1.ó'tl-010-Goiânia-Coiás
Fone: 6l-i201--1 ll I trqws
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2.I .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
2, L8. CREA: Conselho Regional dc Errgenharia e Agronomia.
2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. l. 10. ART: Anotaçào de Responsabilidadc Técnica.
2.I.11. RRT: Rcgistro de Responsabilidade Tócnica.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 118012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;
2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto Procedimento;

2.2.3. NBR I L682-2009 Estabilidades de encostas (muro de ammo);
2.2.4. NtsR 567111990 - Participação dos [ntewenientes em serviços de obras dc Engenharia e

Arquitetural

2.2.5. NBR 56ttl/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros cm obras de

Edificaçõcs:

2.2.6. NBR 64tt9l1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundaçâo;
2.2.7. NBR 7678i t 983 - Segurança cm Obrasl

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tccnológico de Matenais Componenres do Concreto;
2.2.9. NBR 12.655/1996 Concreto - Preparo, Controle e Recebimentol

2.2.10.NBR 5410:2004 Versào Conigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11.N8R 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

2.2. l2, N BR 541 9 - Protcção dc estrurura contra dcscargas atmosféricas;

2.2. I 3. NBR 5626/ I 998 - lnstalaçôes de Água Fria:

2.2.14.NBR 108,1411989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;
2.2.15.NBR 8160/t999 Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2-2.16.NR-i0 c/c o aü. 2", ll, "c", da Lei n' l9 145 de 29112 2015;

2,2.17.^BNT NBR 9050r2015 - Acessibilidade às Edificaçôes.

Obs.: Esta lista de noÍmas não exaure a necessidade de obsen'ações de normas estaduais, municipais.

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realizaçâo do escopo deste Projeto Básico.

DA QU^LIFICAÇÃO TÉC,JIC^3

3.1. A Emprcsa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Juridica):

3.2. A Emprcsa licitaure devcrá ser habilitada perar',tc a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-GO)

3.3. A Emprcsa licitarte deverá âprescntar arestado(s) de capacidadc técnica, fomecida(s) por

pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a mesma tenha

cxecutado, a contento, contratações de natureza e lr:ho compativeis com o objeto em questão.

3.4. A Emprcsa licitantc dcvcrá aplesentar cettidâo de registro no CREA e,ou CAU, bem como

ccrtidões de regularidades de pcssoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus scrvrços.

Secrctaria dc llstado da Educação rle Goiás

SuperintendC'ncra dc Infiaestrurura - Gcrência de Projctos e Infiaeslrunrra e Cerência de Manutcnçâo Predial
Av Anhangucra, n" 1630 Setorl-estc Vila Nova CEP: 74.91-010 - Coiânia - Coiás

Fonc: 62-3201-313 I - w$'w.sec.so-gQv.br
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3.5, No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado dc Goiás, deverào ser providenciados os respectivos vistos deste

órgão regional nor ocasião da assinaturâ do contralo.

3.6. A Enrprcsa licitante dcvcrá comprovâr quc possui o rcgistro em scu quadro tócnico, na data da

dos documentos de habilita o de profissionais com experiência comprovada oun

devidamente rcconhccida- pela cntidade profissional competente relacionada às característieas

dos scrviços lirnitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edrtal (Engenheiro Civil
ou Arquiteto)

3.7. A Fimpresa licitantc deverá apresentar Certidão de Acervo Técuico (CAT) devidamente

teconhecido pela entidade proÍissional competentc, em nome do orofissional rcsponsável técnico
pela cmpresa proponente, relacionada às caracterÍsticas dos serviços Iimitados à parcela de maior

reler,ância solicitada junto ao Edital.

3.8. As con.rprovações de rínculos entrc os profissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira dc trabalho c previdência social - CTPS: identilicação de

seu portador, página relativa ao seu conüato dc trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Dclegacia Regional do Ttabalho, ou;

b) Contrato dc prestaçâo de serviço de proÍissional autônomo, que esteja devidamente registrado
junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíyeis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Dirctores cstâtutários da empresa licitante, por meio de estâtuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS

À l:mpresa a ser conratada. deverá ter qualrÍicaçào e entendimento para executar serviços de

construção civil confonne dcscnção dcste objcto, aliúando os scguintes serviços:

í- COBERTURA:
o DemoliÉo de toda telha Fibrocimênto do bloco 3;
. Execução de telha metálica galvanizada Smm no bloco 3, como indicado no projeto;
. Substituiçáo de calhas, como indicado no projeto;
. SubstituiÇão de rufos, como indicado no projeto;
. Substituição de 100.00 m2 das telhas Plan quebradas dos blocos 1 e 61.90m'? das

telhas quebradas do bloco 2, como indicado no projeto.

2- ESCOAMENTo DE ÁGUA PLUVIAL (ver projeto estruturâl):
. Demoliçào de piso de concreto desempenado;
. Demolição de calçada de proteção
. Demolição de caixas de esgoto e gordura;
. Rever tubulação esgoto;
. Execução de um muro de contenção e reforço do solo, como indicado no projeto;

. Execução de nova rede de esgoto para as pias da cozinha, como indicado no projeto;

. Execução de novas caixas de esgoto e gordura, como indicado no projeto;

. Executar regulaÍização de têrrêno e apiloamento;

. Execução de piso de concreto desempenado 5cm, como indicado no proieto;

Secrerarra dc Estâdo da Educação de Coiás

Supcrrntendêncra de Intiacstrutrlra - Ccrência de Projetos c InÍiaestrutura c CeÍência de ManutenÇào Predial
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r ExecuÇão de calçada de proteção, como indicado no projeto.

3. COZNHAS, COPAE DESPENSA:
o Substituição do revestimento cerâmico ate o teto, como indicado no projeto;
. Substituição de 02 tampas de ralo;
. Substituição de 04 torneiras e suas demais ligaçóes, como indicado no projeto

4- ESTACIONAMENTO (ver projeto estrutural):
. Demolição de telha de fibrocimento;
. Demolição de madeiramento;
. Demolição de pilares de concreto;
. Execuçâo de estrutura metálica;
. Execução de telha metálica galvanizada smm, como indicado no projeto;
. Execução de calha metálica e rufo, como indicado no projeto.

5- PROTEçÃO CIRCULAçOES (ver proieto estruturat):
. Demolição de estrutura de metalon;
r Execução de estrutura metálica;
. Execução de telha galvanizada, como indicado no projeto.

6. BANHEIRO TERREO:
. Demolição de todo forro de gesso do banheiro masculino no térreo, como indicado no

projeto;
. Execução de Íorro drywall no banheiro masculino;
. Execução de emassamento e pintura do forro drywall.

7- CENTRAL DE GÁS:
. lnstalaÇão central de gás, como indicado no projeto.

8- COMBATE DE INDÊNDIO:
o Reativar o sistema de combate de incêndio (bombas, acessórios, tubulações e

conexões) ver projeto, memorial descritrvo em anexos.

9- INSTALAçÕES ELETRTCAS:
. Ver projeto, memorial descritivo em anexos.

í0. PINTURA:
. RemoÇão de pintura e Íaspagem da laje nas circulações do terreo e 1' pavimento e

algumas salas afetadas por infiltrações, como indicado no projeto;
. Execução de emassamento da la.ie nas circulações do térreo e 1'pavimento e algumas

salas afetadas por infiltrações, como indicado no projeto;
. Execução de pintura com tinta látex PVA da laje nas circulações do térreo e 1'

pavimento e algumas salas afetadas por infiltrações, como indicado no projeto;
. Remoção de pintura da parede externa do bloco 3, como indicado no projeto;
. Execução de emassamento da parede externâ do bloco 3, como indicado no projeto;
. Execução de pintura externa com tinta acrÍlica semi-brilho do bloco 3, como indicado no

projeto.

í 1- CALÇADA ACESSIVEL:

Secretaria de Estado da Educâçào de Goiás

Superintendência de Intraestrutura - Cerência de Projetos e lnliaestrutura e Gerência dc Ma utenção Predial

Av. Arhanguera. no I ó30 - Setor Leste V ila Nova - CEP: 74 3-010-Coiánia-Coiás
Fone: 62-3201-3 l3l - rvu'w.scc.so.gor'.br
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. DemoliÇão de piso de concreto desempenado existente;

. Executar regularização de terreno e apiloamento;

. Execução de piso de com concreto desempenado scm todo nivelado, como indicado no
pro.ieto;

o Execução de piso tátil de alêrta e direcional, como indicado em projeto;
o Executar rebaixo de calçada para pedestres conforme projeto.

Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

matcrial nào mais utilizál el ao longo da cxccução dos sen iços contratados.

41

30

Sccretaria de Estado da Educação de Coiás
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5. D() VAt,OR DOS SERVIÇOS

sERt'tÇo i DEscRrÇ,ro tr\lD \DE

3\

pnur tsÀo c t.s t o (Por Fonre) \'-AI,OR PROJ t]TO BASICO
FONTE IOO 325.952.E3 RS325.952 _DESONF]RADA

ITE]\I ESPECÍFICAÇÕES DO MATERIAL OI-;
sERvtÇo UNIDADE QLA:§T.

PREÇo
L\IT. R:§

PREÇO
TOTAL RS

0l Contrataçào de emprcsa de cngcnharia para execução
dc obra. conlormc Projetos. Planilha Orçamentária.
Memorial Descritivo e Cronograma Fisico-
financeiro. rclacirrnaJos com os serviços
discriminados:

ITENS RELACI()N.{DOS ETI PLANILHA.

StlRVlÇOS PREI-IMINARES
I'R-ÀNSPORl L,S

SIiRVIÇO L,M TERRA
I NST.ELI,I',/TELEFÔNICA]CAB, ESTRU'f URT\
INSTALAÇÕt,S HIDROSSANITÁRI-{S
INSTALAç'ÔES ESPECIAIS
ESTRUTURAS METALICAS
CoBERTTJRAS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO PISO
ADMINISTRAÇÂO - MENSALIST-AS
PINTURA
DTVERSOS

325.es2,83

9.08 1.52
t.332,22
19.94t.t8

122.581.07
3.245,98
33.668.3'7
57.210.5ó
22.744;75
3.818,29
'794,84

t2.567 .57
24.023.t6
t3.992.14

930.58

TOTAI,; 325.952,83

PARCE,I,À DE }IÀIOR REI,EVÀNCIA:

Qr..\\r
PÀRCELA DE

M-\IOR
RELEViNCTA (50%)

- INSTAT 
^ÇÔES 

t-,I F,TRICA S-SUBL]STAÇÀO
- COBI-,RIL]RA- TI.,I-tIA I!íh,TALICA
. PISO CONCRETO I)ESEMPT.]NADO

KVA
\Í,
L,Í'

75,(10

292.01
418,77

75.00
r46,04
209,39

SecretaÍra de Estado da Educação de Goiás

Super intendência dc Inlraestrunlra - Ccrência de Projctos e Inhaestrutura e Gerência de Manutençào Predial

Av Anhanguera. n' l610 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.ó'13-010 Coiánia-Coús
Fone: ó2-3201 -3 I I I - §u.L.scc.ao.gor . br

\,
\)

(r

I

I

I
I
I
I
I
I
I
I

I

I
I

I

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRTA
Para a obra de Reforma da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, foram

elaboÍadas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas DESONERADA e
ONERADA. Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e

SINAPI ou aqueles constantes das composições de custos unitários elaboradas pela

Secretaria de Estado de Educação. Após a execução das planilhas, verificou-se que a ^ 0--
DESoNERADA é a maís vanta,osa, conÍorme art. 3'da lei Federel 8.666/93. 
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7. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
O nào cumprimento total ou parcial das obrigaçôes assumidas, na forma e prazos estabelecidos,
inclusive Ieferentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes

no aÍt. 136, 87 e 88 da Lei Federal n'. 8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os

cons titucionaliss inlos do contraditório c da ampla defesa, ficando cstipuladas as seguinrcs
penalidades, além das demais previstas em noirna pública (da qual não se pode alegar
desconhecimento) e mencionadas no contrato:

8. DA CARANTIA E ASSISTÊNCI.A. TÉCNICA

8.1. A garantia dos sen'iços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A galantia dcvcrá cobrir todos os ser-viços que comprovarem detêitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. 'l'odos os sewiços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentados pelos serviços,

em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

C ontratante.

8.4. Todos os seniços deyem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, nào

sendo pennitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da

garantia ou não realização da assistência técnica pelo pÍóprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE E){TREGA

9.1. O prazo para entrega clo objeto da presente despesa será de 90 (noventa) dias corridos,

conforme cronograma fisico-finauceiro, contados a partir da assinatura do contrato.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em Íünçào de divergência com a proposLa

apresentada ou com os paÍâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do

prazo de entrcga do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no plazo

estabelccido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO.DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

3tu
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7.1. Advertência;

7.2. MLrlta:

7.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pclo prazo nào

superior a 2 (dois) anosl

7.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto
pcrduraretl os motivos determinantcs da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào na

lorma da lei. perante a autoridade competente que aplicou a sançào.
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l0.l.Concluída a obra. a contralada cientilicará a contratante por meio de notiÍicação enlregue ao

gestor do contrato mediante contra rccibo, para a entrcga e accitaçâo da obra.

10.2.O lecebinrento do obielo do presente contrato obedecerá ao disposto no ar1. 73. inciso I, "a" e

"b". Lei Federal n.'8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

I 0.2.1 . Do Rccebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificaçâo mencionada

ncstc contrato. ou o término do prazo de execução contratual. o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra. para fins dc recebimento provisório.

b) Urna vez vcriticado o cunrprimento de todas as condições contratuais, o gestol do

contrato reccberá a obra provisoriamente. lavrando o "Termo de Recebimento

Provisório", que scrá assinado pelas partes c encamiúado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimcnto irÍegular de qualqucr das

condições contraluais, o gcstor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contrataute. que adotará as medidas cabíveis.

d) Cabcrá à contratada, uma vez notificada, sanar as irrcgularidades apontadas no

relatório circunstanciado. submetcndo os itens impugnados à nova verificaçào,

Ílcando sobrestado o pagamento ató a execução das corrcções nccessárias.

10.2.2. Do Rcccbimento Dcfinitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

curnprimento de todas as obrigações contÍatuais e técnicas e efetu o recebirnento

definitivo em até 90 (noventa) dias conidos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do curnprimento total c adequado aos termos do contrato, a Comissào

receberá a obra definitivamente. larrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que

será assinado pelas partes e cncaminhado à autoridadc contratante.

c) No caso da \ istoria constatar a oconência de vícios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará relatório dc verificaçâo

circunstanciado, dirigido à autoridade contratanle. no qual relatará o que houver

constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.i. Das falhas c irregularidades apontadas

a) A SEDUC, â vista do rclatório, deverá adotar ul.a das scguintes providências,

independentenre n te da aplicação das sanções cabír eis:

b) Notificar a contratada pâra sanâI as irrcgularidades constatadas, no pÍazo a ser

deternrinado na notificaçào. ao l.ér'nrino do qual se deve proceder à nova vistoria;

l0.3.Concrào por cotlta da conhatada todas as despesas, incluindo todos os ijustos diretos e indiretos,

tais conro: irnposios, transpoÍtc. despcsas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos nccessários à Íicl cxecução do otrjeto dcsse lermo.

1I. DA FISCALIZAÇÁO E OBRIGAÇÕES DO CONTR{TO

ll.l. Fiscalização c Recomendaçõcs Operacionais

Secretaria de tlstado da Educaçào de Coiás
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11.t.1

1\.t.2

1t l.l

I I. l.l

l l.l.5

1 1. r.6
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Considerando o disposto r]os artigos n" 5l a 54, Seção III. Capitulo VlIl, da Lei Estadual

n" 17.92812012, a fisealização c gcrenciamento do contrato serão realizados por gestor c

cornissão de fiscais designados por nreio de portaria do Ordenador de Despesas.

Os fiscais e o gestor do contrato não terão ncnhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os enrpregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

scrviços. objeto do presente instrumcnto, cabendo-lhes no acompanhamento e nâ

liscalização do contrato. rcgistrar as ocorrências rclacionadas à sua erecuçào,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providôncias

necessárias a sua regularização, as quais devcrão ser atendidas de irnediato, salvo motivo

de força maior.

A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não. relevantes para o andamento dos seniços, cujas

anotações devcrão ser realizadas diariarnente.

a) Sào anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamcnbs incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no qr.adro

Todas de pcssoal, o rcsumo dos selviços rcalizados e as oconências disciplinares.

b) as anotaçr)cs serào feitas pclo responsável técnico e/ou pela Íiscalizaçào.

c) A cópia do Diário dc Obra 1àrá parte integÍante da Prestação de Contas.

Somente será eÍêtlado o pagamento da parcela contratual, se âtestada pela fiscalização.

A comprovação do pagâmento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão{e-obra para a Previdência

Social nas planilhas ONLRADAS, ou, retenção de 3,5oÁ paru planilhas

DESONER^DAS. seguindo o que determina o AÍ. 7', §6'. da Lei 12.54612011.

A idcntificação da planilha de execuçào da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6, Caso a empresa comprove possuir beneÍlcros de

leis cspccíficas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não

será inl-erior a 50% do ralor da Íàtura emrtrda pela CONTRATADA.
A possibilitlade dc subcontratâçáo parcial do objeto licitado constitui dccisão

administrativa e/ou de cunho técnico- Por essa razão. pela natureza e as caracteristicas do

objeto a ser licitado. scmpre que for julgado couvcnientc, dcvidarnente justificado c

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização. poderá a

CONTRATADA, na execuçâo do Contrato, sem prejuízo das responsabihdades

contratuais e legais, subconfratar até 30"/o (trintâ por cento) do valor da obra

correspondent€ à parcelas completas da obra. respondendo, entretanto. a

CONTRATADA. pcrante a CONTRATANTE, pela cxecuçâo dos serviços

subcontratados. O licitantc deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

traballiista. Os serviços passilcis de subcortratação sào

a) Sondagcnr do Tctrcno;
b) Ilstnrtura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Prc - Moldadas);
d) Marcenaria:
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e)

r)

s)
h)

Central de Gás:

SPD\ (Srstema de Proteção contra Descargas Atmosléricas);
Esquatlrias Mctálicasl
Trarsporlc dc Entulho.

A SEDUC podcrá, a qualquer tempo, fiscalizar a c'mpresa contratada. quanto ao

curnprimcnto das cláusulas e legislação vigcnte sobre saúde e scgurança no trabalho.

Em conÍ'ormidadc com o art.45 da Lci cstadual n" l'1.928t2012, bem como o arl. 40,

inciso Xl da Lei n" 8.666193. o clitério a ser ulilizado para eÍ'eito de reajustamcnto dos

co[tratos. deverá scr a r]ata da apresentação do orçamento a quc a proposta se referir,
pois reduz os problemas advindos dc orçamcntos dcsatualizados em virtude dcrs

transcursos deTários mescs entÍc a data base dc estimatir a de custos e da abertura das

propostas. Para elcito dc cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os

indices do INCC.

Scguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Ohras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n" 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação. não se enquadra no rcgime
dc preço unitário, risto que os projelos elaborados c devidamente documcntados

favorecem a quantificação com precisão dos scrviços relacionados no orçamento do

objeto em questào. Poíanto. dcve-se manter o regimc de Empreitada por PREÇO
CLoBAL

I 1.2. ()hrigações do ContrâtànÍe

I l. t.7.

ll ltt

11.t.9

I 1.2. l.

11.2.2.

1 1.2.3.

I 1 .2..1.

I 1.2.5.

Rclacionar-se com a CONTRA'I ADA atrâvés de seu preposto ou de seu representanre

legal;

Verificar se a CONTRAI ADA exccuta o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar âceile ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA. caso

não estivercm de acordo com o combinado;

Sobrestar o pâgâmento da Nota Fiscal,Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por parle da CONTRATADA, até a completa regularização;

^ 
CONTRATANTE deverá efetuar o paganlento mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CIONTRATADA, conforme contrato e a cntrega dos serviços.

11.3. Obrigações da Contratada

ll.3.l, A fiscalização excrcida pela SI'-DUC não exclui nern reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, iuclusive pcrantc tercciros, por qualquer irregularidade, e na sua

ocomência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prcpostos (4r1. 70 da Lei lt.666/93, com suas alterações);

1 1.1.2. Durantc a erecução do contrato, a CONTRATADA devcrá apresentar: Cópia

aurenticada da (iLria dc Rccollrimcnto do FGTS c Infonnaçõcs à Previdência Social

Secretaria de Estado da Educação de Coiás
Supcrintendência de Infraeslruturü - Ccrência de Projetos e Inliaestrutura e Gerência de Manutençào Predial
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I 1.3..i.

l1.l.l

(GFIP) vinculada à Clll. exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste

caso ser'á vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:
Pala ernissào da Ordenr de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Tócnica (ART) ou Registro de

Rcsponsabrlidadc 1'ecnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engcúaria c Agronomia (CREA-

GO) e Conselho de Arquitctura e Urbanismo (CAU-GO), sendo quc uma via ser'á

ancxada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalizaçào

e Acompanhamento de Obras da Supcrintendência dc Infracstrutura da SEDUC;

b) Diririo dc Obras:

c) Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

Por sc tratar de contratação em regime de exccução empreitâda por preço global. não há

possibilidadc dc formalização dc termo aditivo visando eventuais acrcscimos de serviço.

salvo nos casos excepcionais e dcvidamentc justificados, oriundos de altcrações

qualitativas, que nào configurcm làlha do órgão gestor na elaboraçâo do projcto ou

descor recinrcnto por paÍe da CONTRATADA do local onde os serviços scrào

realizados, nos termos do § 3" do arr. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites fixados no §2"
do rctêrido adigo.

A contlataçào dc enrprcsas pcla SEDUC para scrviços dc REFORMAS, AMPLIAÇa)ES E

CONSTRUÇÔES dcvcrá observar os requisitos contidos na Instrução Nonnativa

n"007/2017-(iAB-SE(lPLAN. os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos

proccssos licitatórios c, quando tbr o caso, de todos os tipos de documeDtos contratuais. E

obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servido(a) Público(a) Responsávcl pela cdificação

jurisdiciorada à SEDUC a exigência de:

I 1.1.5

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da cmpresa
Conlratada:

II - Cópias atualizadas dos Atcstados de Saúde Ocupacional (^SO) de todos os empregados da

CONTR^TADA, que irão trabalhar nas dependêrrcias da edificação rurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambienrais IPPR,\) da empresa

corrratada. qrrando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Arrrbientc tle Trabalho (PCMAT) da empresa

contliltada, r,]uando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Scrviço Indivirlual c Espccílica (elétrica, trabalho em alnrra c cspàço

coltinado, quando Íilr o caso) de k)dos os ernpregâdos da contÍatada que irão trabalhar nas

dependêncras da edificação -jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos con.rprovantes (certificados ou outÍos) da lealizaçào dos treinamentos de segurança

em conformidade com as Normas lLegulamentadoras do MTE para os trabalhadores que

descnvoh,crem ariridades de llto risco, tais como: elctricidade (NR -10 Básico), máquinas e

equipamenk)s (NR -12). trabalho çm altura (NR 35) e outrosi

Sccrctaria de Estado da IrducâÇâc de Goiás
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vll - cópiâs das t-rchas de rcgisrro da enrrega dos Equipamentos de proreção Individual - l-pl
folnecidos aos cnrpregados que iÍão trabalhar da edilicação j urisriicionada à SEDUC;

§ l'Os docurlcntos aos quais sc leferem os incisos deste artigo devern ser folnecidos, no ato da
assinatura contr'âtual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela e<Jificação
jurisdicionada à SEDUC (contralante). quc os encarninhará imediatamcnte ao:

a) SESMT Público (Scr-viço de Segurança e Saúdc no Tlabalho do Servidor Público),
ondc houycr (Goiânia, Anápolis, Jâtaí c euinnópolis), para validação em 5 (cinco)
dias:

h) Ou. onde nâo houver SESM1'. os documentos deverão ser fomccidos ao(à) l'iscal da
Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsávcl pcla edificação jurisdicionada à
SEDUC. para regularizaçâo e fiscalização em âtcndxnento das exigências das Normas
Regulamenlâdoras do MTE - Minisréflo do Trabalho e tsmprego;

c) As cópias dos documcntos de segurança e saúdc no trabalho deverâo permanecer ua
obra à disposição da tiscalizaçâo.

ll.l.6. Aiuda considerando o cstabelecido no Art. 5' da Instrução Normativa 07r20li-
GABiSF-GPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á corn os seguintes itens, conl'onuc
as exigêrrcias legais:

I - Formar sua Comissào Intema dc Pr*,enção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA confomtc
detenninações da NR-5 da Portaria 3.2141'78:

II - Fornecer os Equipamentos de Protcção [ndii'idual (EPI's) espccíficos aos riscr'rs em pcrfcito estadit
dc consenaçào c funciclnamenkr. bcm comu, trcinamcnto dc uso adequado. guarda c conscrvaçào c
rcgistr o/contro lc dc crtrcga dos mcsrnos. scndo o uso obrigarório por patc dos cnrpregados em árcasr
atl\ rdadcs de risco dentro do que clctcrmina a NR-6. da Ponana -1.21.1,71t do N'ÍTE:

lll - Rcgistrar a Cornunicação dc Âcideltc dc Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
scus cmpregados nas depcndências ou a serviço da edificaçâo jurisdicionada à SEDUC (Contlatante),
bem como nos ocorridos nos trajctos;

IV - Treiuar os seus empregados. em caso de identifrcaçàu de riscos. após o ilicio do contrato. para os

quais os trabâlhadores ainda nào foram tlcinados, antes do início da execução das respectivas
atividades, quanto âos liscos inercntes à Íirnçào e quantü às medidas dc controle exislcntes, cm
atendimerto às Normas Rcgulamentadoras do MTE:

V - Rcsponsab ilizaFsc pclo atendirnenLo e cncarninhamcnto do scu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualnlcnte ou sempÍe quc necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atir idades./ serviços contÍatados;

VII - Providerciar a elaboraçào das documentações erigidas para os trabalhos/ atividades de alto

risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade §R-t0 Básico e SEP quando aplicável)

máquinas e erlurpamentos (NR l2) e outros, cotrforme as Normas Regularnentadoras do MTE.

ll.l.7. E de responsabilidade tla empresa contratada aprescntar ao(ri) Fiscal da Obra ou ao1à)

Senidor(a) Público(a) I{esponsável pela edificação jurisdicionada à SL:DUC (conhatante),

cópias dos doculnenlos mcncionados neste Proieto Básico, em culformidade com a Instruçã

Normatira n' 007i2017-(;AB/SEGPLAN, a contar da data do illício das atiridades

x
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I I .3.8

I I .3.9

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Senido(a) Publico(a) Responsável pela e<lificaçào
jurisdicionada à SEDUC (conrraranrc) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a enrpresa

contratada. quanto ao crnnprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre

saúde e segurança no tmbàlho;

O descumprimento. a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à
saúde e segurança no trabalho, rmplicará na aplicação de advertência, multâ e rescisão

contrâtual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à Íhlta
por não cumprir com as exigências dc Scgurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Normas Regulamentadoras do Ml'E. com adoçào das penalidades conraflüris, especialmcnte

caso ocorra acidente dc trabalho.

Obs.: Para csclarccimetttos de eventuais dÍrvidas a rcspcito dcste, a ernpresa deverá entrar em contato

com a Supcrintcndência de Infraestrutura da Sccrctaria de Estado da Educaçào de Goiás, localiz:da na

Av. Anhanguera. . n' 1630 - Setor Leste Vila Nova CEP: 74,6.+3-010 Goiânia - Goirís - FONE: (62)

120I-30ó7 t320t-3016/3)01-3148/320I-3149i 320 r -3I3 l.

Atcnção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamcntárias, cronograrna fisico-financeiro e mcmorial

descritivo estão disponíveis no site: www.educacao. go.gov.br .

Superintendência de InÍiaestrutura, em Goiânia, aos l8 dias do mês de novembro de 2019

lsadora Marques Wêber
Arquiteta e Urbanista
CAU-GO: 4148406-0

Dc acordo:

Gustavo de Morais Veiga Jardim
Arquiteto c Urbanista '' CAU n".\67881-3

Cerente dc Proietos c Inaracstrutura

GOIAS

\

!

38Sccretaril dc EsEdo da llducação de Coiàs

Supcrintendência de Intiaestrutura - Cerência de Plojetos e InfiacstrutuÍa e Gerência de Manutenção Predial

Av. Ânhanguet a. n' l610 - Setor l-c§te Vita Nova - CEP: 74 643-010 - Goiânia - Coiás

Fone: 62-3201-3I3I - w\4'w.sco so gor"bt

t3
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Rfc loNÁL DE EDUcÂÇÀo DE c,otÁMÂ

CIDÂDE

R, r7 N" 5r. SETOR OESTE. aFP 14r75, r70

CRE

E SINÂPI DESONERADA

RESüNlO CERÂL DO ORÇÁllDI-TO

de Oliveirá l,tancini

Tor^r, coNsrRriiD^ tm,)

wJW

lruronv^
TOTAI CERAL DOORCT\ÍE\TO ÍR§)
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Superintendência de
I nfraestrutu ra

Secretaria de
Estado da
Educação

I'IIDÂDE ESCOI-AR

cooRDENÁÇÀo REGIoNÀL DE EDUcAcÀo DE cólÀNrÁ
cóDtco It t:P

CIDÀDE

ENDEREÇO

RUA R- r7. N.53 - SETOR OESTE - CEP 74125-t70

c Rl:

REFERÊNcIA
ÀGETOP E SINAPI, DESONERADÁ l3/t l/2019

Á RLA ToraL coNsrRUÍD^ (M,)

I874.71

solÍ^TóRro DE sf,RvrÇos

nEu DESCRTÇÁO DOS SE RVrÇOS
PRECO§EMEDI

(xl)
PRf,CO COM BDI

(RÍ) PARTIC. ( % )

SERVICOS PRELIMINARES ? 182.63

h 1051.67

SERVIÇO IJNI TERRÀ lt 77t.71 6.tl

I rNsrALAÇôEs ELÉTRIcAs t22 581,07 17,61

rNsTÀLAcôEs HlDRossANlIÁRtÁs 2 567 1A I215.93 1.00

rNsTÀL^CÕEs EsPItctAIs 26 624,11 ll668,37 10,31

ISTRUI r- R Á S ll[TÂLl CÁ S 57 2r0.56 7,55

collltRT( R,\s -17741,15

RE'rESTllVE:iTO DI PAREDI: I015,75 I318,29 3

! 623 6l o,:,r

REVESTIMENTO DIJ PISO r: t67,57

ADTíII\IsTRÁcÀo t9 000,20 :4 021,16 7,ll

PI\T1R,\

910,t3 0,1?

'r o rÀL GEllÀr, DO ORCÂMUr rO .]15,952,3J

O lan iteaslo ÀOLTOI os riltus àDe ôo inclKat ms eytdd aselàlotuhtun denLl)!nscu o! ne cannonorco pan asesqt&laat de aluntnro
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Secretaria
de Estado da

Educação c€rÁs

UBSEcRETÁRta REcroNÀr- DE E DUcAÇÀ o DE corÀNL{

RE^ ToTÂL corisTRUiD^ (ní,)

CRONOCR]TI\ÍÀ. FISICO FIi.'A§CEIRO

c|sroÍor{t.l ru.,rse()r}
Dts( RtÇÀo Dos sERvrcos

SERUçOS PRTLIMIIARES

rNsr ELETmLEFôNrcÀ(^BE^MEr!.ro

INSTÂLAÇÔES HIDROSSANIÍÁRIÁS

INSTALÀCÔFJ ESPECIA]S

REVTSIINIENTO DE PÂRf OE

ÀDM ÍNIsTfAÇÀO . MENsÀLISTÀS

cus ro oo oRc^\rLtTo

TOTÀrS 
^CLvlrL^DOSr

PÍ:R( lrNlLArS aí r \rr r,ÀDosl

os N6..tü s.À6k ptd.,ú vt tl tvü." Ndtúk a.àrrô . eaa Pb, ta t6 da 9etdô e Ed,,.ah
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Superintendência de
I nfraestrutu ra

Secretaria de
Estado daI Educação

**

50Ínos todoS
GOt^S

T]\ID,\ DE ESCOI,,\R

cooRDENÁcÁo REGIoNÀL DE EDUcÂÇÀo oE coIÁNIA

RI]FORMÀ

ENDEnf,CO
RUA R-t7 N.5l, SETOR OÉSTE - CEp 74 t25- t70

CIDADI
cotÀNrA

CRE

C,OrÂNIÁ

DET,\r.HÁrrINTo D^ coi\ÍposlÇÁo DE BDI

coMmsrcÀo BDt PÁn^ oBRÀs clvls

DEscRrcÀo
l)COFfsS l,oo.t

t)PIS

I) ISSQN 1,Oú/.

r)CPRB

t)Adó'ni!lEção Cenra t:% 1,12%

a,t2%

7,24% 7,2ú/r

BDI. FINAL

DF =

(7) vâlorcsd.Ílnrdos p€h aGETOP â pâtur dos Im,l.sÍo ÀcóÍdào n'7 62210\7 -ÍCU Pl.nôo VíloÉsm.dros

lüc

onde

DF = lala Í€F6s{átvâ d6 Des0e6os FiÍúaafus,

0U = Oâs ú66

Observ.ção d, aOEToP (s.8úc conrm.ros de.rccuçeo. hcêndio..xplosào, dúos dô hatur.z ( v.ndava I, d.*clhoêhto, âla8Àmnto,

hundaçào. d.moÍonah.nlo, g.adrs erc ). GnprcBo d. mar.nald.aeÍüú ou,nâd.qúâdo, rcubo €/ou auíoqutl'íc.dô, qu.bm d.cqurpam.nbr.

dÊsmoronam.nlo d. .slrurura n6 môdaldades d. Obr6Ci"ir em Construção (OCC), Ins6lagào . Môntâgem (lM),. Obmr C'vit êm ConstruÇlo €

lnsral4Ào. Mon6g.m (OCC4M) B.mcomo cob.íurd âdrronar pan âBpliáção deses cobc.iurB bÂ§rc-s, como cobêíurôdc E3poNbrlidade

c,hlgc6l, cobeíuír dc rdponsrbrldld. civ,lctuadâ. cob.íurÀde d.spcs ertBorúnánc, cob€nüÍa dêumohos, coh.íurr d. dclcnfulho do lMI,
cobenúÉdên$qdofibnca.,denfêo!rd,rncluhdooaguÍod.vrdaeBgruporegidopelaconvên9âocol.l,v.dosrsbalhádorcsnarndúslriod.
construçÀo c Nil) A psn, r de 2410220I 5 por inr.mêdro dâ Potuiã 449/20I 5 a Prca'dêncE d. AGETOP, Da pêsot do s.nhor JaF. Eduúdo

Rrncon, d.l.minou a.rctu!ào dosvatoEs cle..nrê3 âG S.Bums dê Rtrco dê Eng.nhm.. R.spoG.brldâdc C rvl do PÍofirsronalni cohposrçÀodo

(s) valoEs defbdd. palrdos llmrcs no Acórdào í'2 6221013 'TCU Plch&o valoB.nEc l'.l'qüartt
(9)vâlôErdên.rdor.púrdoslim,@!dêí.rdsnoAoó.dàon'2622,20II-TCU-Pl.nÁnoValorc!adotdq.PBtr.ldosno6crcado(.xute
'' )ou lqucls cnlrê os l'e l'quaús

(.) A Íómutô para carpulagÀoda Exâ 
'jê 

BDI eslimado adoEdo é a ncsmâ que fo' âpncâdâ para á ohcnçÀo da! labels corndd no Acórdào n

2 62?/201r - TCUPl.núo

il,{r(+R+6 l}DFirl +L
it,- -t

l1- |

Oh..r paÍ!obrscom v.tor6 sup.nor6 ú Rt !O,ooo,íxm,(x) suger.{. EcalculúoBDI, d,m.nsio@ndo 6l,xú de admin§lrBçio cênú.1e lucÍo

púâpâEm.rcs rÍÍ.rioB ao Bnpulâdo acr@

AC = raá dô .údn6l,áçao @lrd

DF = r@ de d.spes6 Í']lIE6
L = 16rà ne hEd|gtillEt§ào
| = rd6 de iEÉa|q th mp6bs !PIS, COFlNs, CPFB.ISS) N1r\t

10 de 16
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Notas:
Íl). (2) Âliquol! d.ÍnÍlÂ poÍ 1.,

(l) Aliquouc bedê càlculo dcÍndaplla legBlâÇÀo munrc,p.l

(4) AUquo(! defindâ pelú lê,! \2 5441\1, t2844ll!. t7161/l5 (CPRB contribüiçáo p.êvidcnciú! !obr. â r.c.it hrut!)

(5) valoEs d.Íind6 a pútr dos limrE. no Á côÍdâo n' 2 6221201 3 - TcU - Pl.rano v.loÍ.s .ntr. o I 
o . lo quôíIt

(6) Vâld cálculado pê h .rpEsldo nat nÁnca do ôcóÍdão 2 16920I I - TCU - Plcnánô . drlpombrlado peh ÀCETOP .m dêanbrc de 201 8 Goi
ulrlEdô p.n o cálculo a médro da Târâ SELIC nô p.riôdo dc I ID0l7 . l0/2018)



Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de ]

Estado da 
',

Educação i

UNIDADE ESCOLAR

CooRDENAÇÀo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DE GoIÂNIA
CIDADE

corÂNh

OBRÀ

RUI'ORMA
CRE

GoIÂNIA

ENDf,REÇO

RUA R.I7. N'53 . SETOR OESTE - CEP 74I25.I70
DATA

t8tlt/2019

ne t-atónlo ce xrn,rl

cóDrGo E1'APA PREÇO (R§) C/ BDI PARTIC ( % )

0 SI]RVIÇOS PRTLlMINARES 9 081,52 2,79

-I'RANSPORTES
113),22 0,4 r

c SI]RVIÇO EM TERRA t9 941,18 6.12

INSTÂLAÇôEs ELETRICAS 122 581 ,47 37,61

TNSTAt.AÇôEs HIDRossANrrÁRtAS I245,98 1,00

h 31668,37 r0,31

DSTRUTURAS METALICAS 57 2 r0,56 17,55

CODDRTURAS 27 744.75 6,98

RI]VESTI]\4ENTO DE PARI]DE I818,29 l,l8

I'ORROS 791,84 0.21

u RIiVESI IMENI O Dtr PISC) t2 561 ,57 3,86

ADMtr{tsrRAÇÀo 24 021,16 7,f1

PIN IURÂ I ) 992,',l 4

DlVERSOS 910,58 4,21

TOTAL CERAL DO ORÇA}ÍENTO (R§) C/BDI 325.952.8J 100,00
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MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAçÕES TÉCNICAS
REFORMA

1.0 - DESCRTçÃO:

1.1 - REFORMA

Os serviços de reforma são coníorme descrição e indicação em projeto:

1-COBERTURA:
. Demolição de toda telha Fibrocimento do bloco 3;
. Execução de telha metálica galvanizada Smm no bloco 3, como indtcado no

projeto;
. Substituição de calhas, como indicado no projetoi
. Substituição de rufos, como indicado no projeto;
. Substituição de í00.00 m'?das telhas Plan quebradas dos blocos í e 61.90m'?

das telhas quebradas do bloco 2, como indicado no projeto.

2-ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL (ver proiêto estrutuÍal):
. Demolição de piso de concreto desempenado;
. DemoliÇão de calçada de proteção
. Demoliçáo de caixas de esgoto e gordura;
o Rever tubulação esgoto;
. Execução de um muro de contenÇão e reforço do solo, como indicado no proieto;

. ExecuÇão de nova rede de esgoto para as pias da cozinha, como indicado no
projeto;

o Execução de novas caixas de esgoto e gordura, como indicado no projeto;

. Executar regularização de terreno e apiloamento;

. ExecuÇão de piso de concreto desempenado Scm, como indicado no projeto;

. Execução de calçada de proteção, como indicado no projeto.

Memorisl Descritivo d€ Reforma
Secretaria de Estado da Educaçâo de Gorás

Superintendência de lnfiaestrutura - Gerência de Projelos de InfiaestruNra e Gerência de Manutenç

Av. Anhanguera, No 1630 - Setor Lcste Vila Nova CEP: 74.6'13-010 - Goiânia Goiás

F'one: (62) 3201 3lll w!r'w-'. sec qo Lrov.br-

ào Predinl

DADOS
OBRA: COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA
LOCAL: RUA R-17 - No 53 - CÉP..74.',t25-170 - SETOR OESTE - GOtÂNtA /

GOIÁS
ASSUNTO: REFORMA
C.R.E.: GOIÂNIA

iii,

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem
executados na Reforma do CooRDENAÇÃo REGIoNAL DE EDUcAçÃo DE
corÂNrA- GorÂNrA-Go.

Serão descritos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,
vegetações e instalações de elementos como: adaptaÇões para acessibilidade.
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3.COZINHAS, COPA E DESPENSA:
. Substituição do revestimento cerâmico até o teto, como indicado no projeto,
. Substituição de 02 tampas de ralo;
. Substituição de 04 torneiras e suas demais ligações, como indicado no projeto

4-ESTACIONAMENTO (ver projeto estruturat):
. Demolição de telha de fibrocimento;
. Demolição de madeiramento:
. DemoliÇão de pilares de concretoi
. Execução de estrutura metálica;
. Execução de telha metálica galvanizada Smm, como indicado no projeto;
. ExecuÇão de calha metálica e rufo, como indicado no proleto.

5-PROTEÇÃO CIRCULAçÓES (ver projeto estrutural):
o Demolição de estrutura de metalon;
o Execução de estrutura metálica;
. ExecuÇão de telha galvanizada, como indicado no projeto.

6-BANHEIRO TERREO:
. Demolição de todo Íorro de gesso do banheiro masculino no

indicado no projeto;
. Execução de forro drywall no banheiro masculino;
o ExecuÇáo de emassamento e pintura do forro drywall.

T.CENTRAL DE GÁS:
. lnstalação central de gás, como indicado no projeto.

térreo, como

S.COMBATE DE INDÊNDIO:
o Reativar o sistema de combate de incêndio (bombas, acessórios, tubulações e

conexões) ver projeto, memorial descritivo em anexos.

g.INSTALAçOES ELETRICAS:
. Ver projeto, memorial descritivo em anexos

1O- PINTURA:
o Remoçáo de pintura e raspagem da laje nas circulações do térreo e 1'

pavimento e algumas salas afetadas por infiltraçóes, como indicado no projeto;
o Execução de emassamênto da laje nas circulaÇões do térreo e 1' pavimento e

algumas salas afetadas por infiltrações, como indicado no projeto;
. Execução de pintura com tinta látex PVA da laje nas circulações do téneo e 1'

pavimento e algumas salas aÍetadas por inÍiltraçóes, como indicado no projeto;
. Remoção de pintura da parede externa do bloco 3, como indicado no projeto;
o Execução de emassamento da parede externa do bloco 3, como indicado no

projeto;
o ExecuÇão de pintura externa com tinta acrílica semi-brilho do bloco 3, como

indicado no projeto.

Mêmorial Descritivo de Reforma
Secretaria de Estado da Educação de Goiás

Superintendência de Infraestrutura GeÍência de Projeros de Infiaestrutum e GeÍência de Manurenção Predial

5(

Av Anhangucra, N"l630 Setor Leste vila Nova CEP: 74.fl3-010 - Goiània - Goiás
Fone (62) 3201-3131 - ww],.see so-qov br
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1.2 - ACESSIBILIDADE

Serão propostas no contexto geral da Escola, adequações necessárias para atender
aos requisitos de acessibilidade, como:

í1-CALçADA ACESSTVEL:
. Demolição de piso de concreto desempenado existente;
. Executar reg ularizaç-ao de terreno e apiloamento;
o ExecuÇão de piso de com concreto desempenado scm todo nivelado, como

indicado no projeto;
. Execução de piso tátil de alerta e direcional, como indicado em projeto;
o Executar rebaixo de calçada para pedestres conforme pro.jeto.

1.3. GENERALIDADES

Qualquer dúvida na especificaÇão caso algum material tenha saído de linha
durante a obra, ou ainda caso se faÇa opÇão pelo uso de algum material equivalente,
consullar o Engenheiro fiscal da obra ou profissionais da Superintendência de
lnfraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em
todos os níveis da edificação.

Será de inteira responsabilidade da contrâtada a concordância entre os projetos,
o local de construção (topografia local) e as concessionárias (redes públicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra.
Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do empreiteiro e da
íiscalização.

Não poderá a Íirma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas e condições estabelecidas nestas especificações, bem como de
detalhes e exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessárias para
execução dos projêtos.

A mesma deverá Íazer uma revisão geral da obra, verificaÇão do Íuncionamento,
da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como
os executados por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizaÇões,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

CapÍtulo I - ServiÇos Preliminares
Capítulo ll - Ít4ateriais Básicos

Memorial Descritivo de Refoflnâ
Secretaria de Estado da Educação de Coiás

Superinlendêncla de Infraesrrutura - Gerência de Projetos dc Infiaestrutura € Gerência de Manu[enção PÍediâl
Av. Anhanguera, N'1630 Setor Leste Vila Nova CEP: 7,1643-010-Goiânia-Goiás

Fone: (62) 3201-3131 \t'»'-sce.so gov.br , '1 i-... , , -t ,jrLJ:L-.

A empreiteira flca obrigada a manter no canteiro, durante todo deconer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construção deverão estar de acordo com o reÍerido Caderno de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
técnicos apresentados, atendendo as orientaçÕes contidas nos seguintes oapítulos:
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- lnstala Elétricas

- Revestimento
- Pavimenta
- Pintura

3,0 - SERVIçOS PRELIMINARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando
solicitado pela fiscalização.

Demoliçóes: As demoliçóes deverão ser executadas com o devido cuidado para
não danificar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demoliÇões, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC.

O destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispô-los em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do MunicÍpio.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotaçáo e execução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padráo AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,sm(altura), de chapa galvanizada, pintada

com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da parte inÍeriorda
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de lelra e cores será fornecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1 ,0m x 1,Sm(altura), pintada com os nomes dos
proíissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde serão construídos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo
f)' De forma alguma os serviços poderão seiiniciados sàm abertura de'DlÁRlO DE

OBRA" (conforme lei 8666/93 - art.67o § 1). O mêsmo deverá permanecer na
obra durente todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO.

Memorirl Descritivo de Reforma
Secretafla de Estado da Educação de Goiás

Supenntcndência de InlÍaesrrutura Gerência dc Projetos de Infiacstrutura e Gerência de Manutenção Prediâl

Av. Anhanguera, N'1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74 643-010 Goiània- Goiás

Fone: (62) 3201-3131 - §1r'\! sec !!o.rlov.br (
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Capítulo lll - Prqeto
CapÍtulo lV - lnstalação da Obra
Capítulo lX - Alvenaria, observando-se as normas e dimensões da Cobracom e

ABNT
Capítulo X - Cobertura
Capítulo Xl
Capítulo Xll - Instalações Hidro-sanitárias
Capítulo XIV - Serralheria
Capítulo XV
Capítulo XVI
CapÍtulo XXI
Capítulo XXlll - ServiÇos Complementares
Capítulo XXIV - Entreqa e Recebimento da Obra

j
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4.0. MATERIAIS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços
deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica,
devendo ainda satisÍazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasilelras.

Caberá à Fiscalização a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que
correrão por conta da empreiteira.

5.0 - PROJETO

Toda execução da obra deverá seguir rigorosamente os projetos apresentados.
Os projetos seráo fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantação como os projetos
padrões referentes aos blocos implantados, Qualquer dúvida, entrar em contato com o
fiscal de obra ou com o departamento responsável pela execução dos projetos a
Superintendência de lnfraestrutura.

Para execução das obras, a Empreiteira providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordância com a Direção/ Coordenação da
Escola. Os procedimentos serão desta Íorma por se tratar de uma obra já existente
para ampliaÇão e reforma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, bem
como os equipamentos de proteção individual (EPl), proteÇão coletiva (EPC), PPRA,
PCMAT e PCMSO.

A fiscalização fornecerá o padrão de instalações provisórias baseado na
característica de cada obra.

7.0 - ALVENARIA

7.1 - Tijolos Comuns
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensões de 5,5xgx1gcm, e não vitrificados, usados na execução das rampas, caixas
de passagem, complementação de muro, bases de caixa d'água, execução de fossa
séptica, etc.

7.2 - Tijolos íurados
Os ti.iolos serão de bano especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensões de 9x19x19cm e não vitriÍicados, assentados nas paredes

de vedação, muros, muretas...

Obs.: A Fiscalização caberá a decisão de aceitar os tijolos ou se julgar necessário
exigir testes que comprovem a sua qualidade.

8.0. COBERTURA

Memorirl DescÍitivo de RêÍorma
Secretarta de Eslado da Educação de Goiás

Supcrintcndência de InÍiaestÍutura - Gerência de Projetos de Infraestrutura e Gerência de ManutenÇão Predial

Av. Anhangueíâ, No1630 Selor Leste Vila Nova - CEP: 74643-010 Goiânia-Goiás t
Fone: (62)3201-113l - \!-\r'w.sec.'.1o.lrov.br r ),*iig.,;,r.,

6.0 - TNSTALAçAO DA OBRA
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8.1 - Telha de Fibrocimento
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão Laje Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNIT, BRASILIT ou equivalente, dimensóes coníorme Projeto de
Arquitetura. O trespasse, acessórios e fixações devem obedecer rigorosamente ao
projeto e ao catálogo do fabricante.

8.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especrficações e detalhes conforme projeto

de Arquitetura e memoriais específicos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, lrocando todas

as telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicaÇão em
projeto.

9.0 - TNSTALAÇOES ELETRTCAS

Para esta ampliação possui um projeto elétrico específico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reforma deverá ser feito revisão nas instalaÇões elétricas, trocando luminárias
com defeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas construtivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalaçóes obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

1O.O - INSTALAçÕES HIDROSSANITÁRIAS

Quanto à implantaÇão dos novos blocos, estes necessitam de abastecimento de
água e soluÇões para a rede de esgoto. Para esta ampliação possui um projeto
hidrossanitário específico, onde será representada a rede de abastecimento de água
servida e rede de esgoto de ligação dos blocos à Fossa Séptica.

Na reforma Íazer revisão nas rnstalaçóes, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estão com defeito e vazamentos em geral nas
tubulações de ambientes identificados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
conÍorme Caderno de Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇAO,
de maneira que as instalaÇões obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

11.0 - SERRALHERIA

Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 1o uso e
isentos de ferrugem.

I 1.1 - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padrão do Caderno de

Detalhes da Agetop.

11.2 - Portão Metálico:

Mêmorisl Descritivo de RêfoÍma 6

Secretaria de Estado da Educação de Goiás

Supenntendência de InÊaestÍutuia - Gerência de PÍojetos de lníiaestÍ!tura e Gerência de Manutençâo Predial

Av. Anhanguera, Nol630 Setor Lesre Vila Nova - CE
Foner (62) 3201-3131-
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O portão será conforme Padrão e Caderno de Detalhes da Agetop. Deverá,
portanto seguir todos os dados e materiais específicos do mesmo.

11.3 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em Íerro cantoneira de abas iguais de 3/4" x 1/8" e ferros chatos de

1/8" espaçados de 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta grelha em ferro
canloneira de abas iguais com 7l8" de largura e 1/8" de espessura.

11.4 - Barras de Apoio
As barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhes e material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá ser substituído sem a autorizaÇão do Íiscal de obras ou
do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.

3

r) vi5tr aupaaior

Figura 98 - ltrea de aproximação para uso do lavatório
Fonte desenho NBR 9050

b) visrâ lí.íôl

Memorial Descritivo de Reformâ
SecretaÍia de Estado da Educaçào de Coiás

Supenntendência de lnfiaestrutura - Gerência de Projetos de [nfiaestÍutura e Gerência de Mânutenç

Av. A nhanguera. No I 630 - Setor Leste Vila Nova CEP: 74.6'13 -0 | 0 - Goiânia Goiás

Fone: (62) 3201-ll3l - \rt.\('w sc('.qo.rrov.br

bp

I

, 05O rTÊi--]

l,
l--J



Secreta ria
de Estado da

Educação

C,20 max

Figura ttS - Barra de apoio no lavatório - Vista superior
Fonte desenho NBR 9050

0 04 mín

0,20 núx

0.:0 ílráx
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Blría hoílzoôtrl Barat vanicll

Figura f tl - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fonte desenho NBR 905

o lnstalação de lavatório e barras de apoio:
Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos

esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR 15097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em
pé, quando se tratar de um sanitário qualquer.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e ve(icais. Quando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condiÇões:

E

.ç
E
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A. Ter um espaçamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para ser utilizada com conforto;

B. Ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo da barra
para permitir o alcance;

C. Garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira;

D. As barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a
altura do lavatório;

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

0 80 min 0.80 min

030

a) Vistâ latêral direita b) Visla líonlcl c) Visú lareíal esquêrd3
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d) vistn supêrior

Figura 105 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateral
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Fonte desenho NBR 9050

. BaÍras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comp[imento mÍnimo de
0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do píso acabado (medidos
pelos eixos de fixaçáo) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda írontal da bacia.
Também deve ser instalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda
írontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105.

Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,7S m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de fixaçáo), com uma distância máxima de 0,11 m
da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m alem do elxo da bacia em
direção à parede lateral, conforme Figuras 105.

í 1.5 - Proteções e Corrimãos
Deverão ser implantados corrimão e proteção, conforme projeto de arquitetura e

NBR 9050.

. Fornecimento e instalação de corrimão fixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Os corrimãos terão seçào circular de 4 cm (1%"). Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os conimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem rnterrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %").

Fixação no piso com apoios verticais metálicos:
Os apoios seráo em tubo industrial com 4 cm (1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas de í0x10 cm tudo industrial e = 114" flxado ao piso através de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os corrimãos serão soldados em barra chata de 1%", e = 114" de aço. O conjunto
corrimão e barra chata será parafusado em chapa de 1/,", e = 1/8" de aço soldado no
apoio vertical metálico.

. Fornecimento e instalação de corrimão firado na parede:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimáos devem estar
afastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da face superior da reentrância. Os
corrimãos terão seÇão circular de 4 cm (1%").

Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimáos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.
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Os corrimãos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com b 1/r"; espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixação em alvenarias:
O conrmão será Íixado através de solda em barra chata de 1/2", e = 114" de aço.

O conlunto corrimão e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

. Fornecimento e instalação de guarda-corpo:
Os locais que possuÍrem escada ou rampa sem paredes em suas laterais terão

corrimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpos serão em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %') O

fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado 8 mm incolor ou barras
circulares verticais A /r" em aço inox escovado, fixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 10x10 cm aço tipo industrial, e = 114" fixado ao piso âtravés de parafusos
de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Vistâ sup€rior Vista lateral
Figura 90 - Guarda.oorpo - Exêmplo
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12.0. REVESTIMENTO

Com relação ao reboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliação, seguir conforme memorial específico. Para reforma, seguir indicação do
proleto e especiflcaÇões deste memorial.

12.í - Cerâmica 30x40cm:
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Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularização e compactação de todo o terreno a ser pavimentado.

13.1 - Camada lmpermeabilizadora
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concreto, traço í:3:6, com 5,Ocm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da SIKA, Vedacit da OTTO BAUMGART,
Vedax 1 da FOSROC, RHEOMIX 304 da MBT ou equivalente, em quantidade
suficiente indicada pelo fabricante.

í 3.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteção e passarelas descobertas especificados no pro.ieto,

serão em concreto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas allernadas, sendo que a dilatação será em junta seca tomando-
se o curdado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2,0m de extensão. O espelho do passeio também será em
concreto desempenado, com largura mínima de 10,0cm (usar forma de madeira),
concretado simultaneamente com o piso até atingir 20cm abaixo do nível do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio.

13.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - scm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas serão em concreto desempenado ranhurado. Após a
aplicação do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um ferro de
diâmeÍo de 112" paÍa frizar o concreto para que o piso fique ranhurado e torne-se
anti-denapante.

í 3.4 - Granitina
Os ambientes identificados em projeto parâ este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilataÇão plástica de 3x27mm, Íormando quadrado de 1,0 x 1,0m. A granitina deverá
ser executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, sendo que a
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Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que serão trocados nos ambientes receberão
cerâmica de 1" qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similar, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre emboÇo, traÇo
1:4 (cimento e areia média lavada), com argamassa de cimento/cola.
O rejunte será da marca FORTALEZA, ELIANE, QUARTZOLIT ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma. Deverá ser
moldado por superfície arredondada como Íio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboço curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mínimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de infiltrações ou qualquer outro tipo de umidade.

2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orÇamento e/ou na compra do
produto, caso haja dificuldade na aquisiçáo da mesma, mas sempre respeitando as
especificaçóes deste memorial e acordo com o fiscal da obra.

't3.0 - PAVTMENTAÇÁO/ P|SO
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Fiscalização deverá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresentarem
uniÍormidade de cor, polimento, compactaçâo, etc. Após o polimento e limpeza de toda
a poeira e manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante
Ívlanchester) ou equivalente, antes da liberaçáo do tráfego para evitar que a sujeira
impregne no piso. Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granittna
deverá ser semi-polido, a íim de se obter uma superfície antiderrapante_
Obs.: Em funçâo da diÍiculdade de aquisição e/ou execução da granitina em alguns
ambientes que íoram especificadas neste projeto, cabe ao Íiscal da obra, Íazer a
substituição desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificaÇões ditadas neste memorial.

13.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-cônicos compostos na

superfície plana. O significado deste revestimento cabe em avisar o usuário de perigos
e informar a necessidade de atençâo redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinâlizar obstáculos e elementos disposto no percurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situaÇões:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superf ície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único senlido na

superfície plana. O significado deste revestimento corresponde à superfície de trajeto
ou de orientação funcionando no sentido do curso de pedestres.

ensões Especificaçôes(mm)
Lar ura da aca
Distância horizontal entre centros óe relevo

27 Distâncra do eixo da 1â lrnha de Íelevo até a borda do

2 Esp€ssuía da piaca

Altura oo relevo
ra da base do relevo tronco-cônico

14 Lar ra final do íelevo tronco-cônico

Drrnensóes do piso trtll de alerta

o@ooo
Q@@OO

Sinalzação tátil de aleÍta
modulação do piso
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DimensÕes
EspecificaçÕes(mm)

250 ura da placa
85 Distânoa honzontal entre cenlros de relevo
40 Oístâncra do centro da ía linha do relevo á borda do tso
2 Espessura da placa
3 Altura do relevo

r
I

30 Largura da base do relevo
25 Iergulqg !9p_o_q9_ relevo

Dimensõês do piso tátil direciond
Sinalização tátil direcional
modulaÉo do prso

Fornecimento e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

250x250 mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antiderrapante, com peso
máximo por m'?= 76 kg, com coeÍiciente de atrito dinâmico a seco = O,89/molhado =
0,73, com absorção máximo de água = 60/o, com resistência a Ílexão (tração) = 5l[p3,
com desgaste por abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
flexão (tração) = 5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, fabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser íeita sobre lastro de concrelo, ou base compaclada,
protegido com camada de pó de brita conforme condições locais existentes, com
argamassa de cimento e arêia 1:3. Deverão ser previstas juntas de 1 a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicaçáo, o piso existente deverá ser removido, nas dimensões
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.

Recorte de piso com maquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realização das novas instalaçôes. Posteriormente deverá haver a
complementação do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a
necessidade de utilizaÇão de água para a realizaçáo dos serviços, a CONTRATADA
deverá ter cuidados especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas remanescenles.

Fechamento e recomposição de rasgos em piso:
Após a conclusâo das alterações deverá ser recomposta a base/enchimento e/ou

reaterro, de forma a permitir a reconstituição do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituÍdo com material equivalente ao existente devendo ser executado com
espessura de no míninro 5 cm. Deverá estar preparado para instalação do
revestimento definitivo.

A sinalização tátil de alerta deve ser inslalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situaÇões:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinâlizados com
piso tátil de alerta. A superfÍcie a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superf ície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
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c) no início ê término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, êm cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudanÇa do plano.

14.0. PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as
especificações técnicas de preparaçâo, limpeza e aplicaÇão indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios:
. Todo o material a ser utilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, SUMARE ou
similar.

. Seladores: Todas as paredes internas, externas, platibandas, blocos de concreto
que serão pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento.

o Não será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.
. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos

aplicadas de massa ou tinta definida no orÇamento se referem a 1a linha de uma
das marcas especificadas.

o As tintas só poderão ser diluídas conforme indicaÇão do fabricante expressa na
embalagem do produto.

o Portões, proteções, corrimãos, serão em ferro galvanizado e todos
receberão p intura conforme tabela abaixo. Se a pintura for apenas de
alqumas pecas, exemplo: alqumas proteÇões, apenas um portão: sequir as
cores padrões existentes na escola
Esquadrias existentes: receberão pintura esmalte sintético, conforme a
tabela abaixo.
Se a pintura for apenas de alqumas eso uadrias seo ir as cores oadróesu
existentes na escola
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alouns
ambientes. seou,r as cores padrões existentes na esco/a
Pintura externa: conforme a tabela abaixo. Se for aDenAS aloun b/ocos.s

sequlr as cores padrões exrstenÍes na escola
Pintura tetos: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns ambientes.
seouiras cores Dadrões exisÍenÍes na escola.
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se for ape nas de alquns
trechos, sequlr as cores Dadrões exisÍentes na escola
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14.í - Pintura de Grelhas
As grelhas receberão pintura esmalte sintetico brilhante, na cor padrão Agetop,

sendo que antes desta pintura deverão ser previamente bem limpas, calafetadas com
massa rápida e aplicada uma demão de fundo anticonosivo (cromato de zinco). A
espessura final da cobertura da pintura será de l2Omicrons (medida em película
seca).

14.2 - Pintura da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina Alquídica Dupla Função - DF (fundo anticorrosivo

e acabamenlo) da marca SUMARE, RECOIVAR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURIT) ou equivatente, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peças deverão ser previamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A aplicação deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na pelÍcula seca), usando diluentes indicados pelo
fabricante conespondente da resina utilizada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser Íeita no canteiro antes da montagem
e após [etoques localizados nos íuros, soldas e arranhões.

1s.0 - sERvtços CoMPLEMENTARES

. Execução:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Areas Gramadas - 20 cm;
b) Areas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de terraplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livre de dekitos de obra, lixos e restos de
construção. Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
conforme as especificações de adubação.
o Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m'z de esterco de gado ou 3 l/m'? de esterco de
galinha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lrrigação:
Toda a área gramada e arborizada será objeto de regas copiosas e constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condiçóes e com o aspecto de
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da firma empreiteira a substituição das mudas de grama e

de espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de 90 dias, a contar do término
do plantio.
Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o

Recebimento Provisório e o Recebimento DeÍinitivo, caberá exclusivamente a

Fiscalizaçáo dirimir a pendência, adotando soluÉo que não acanete nenhum prejuízo

à AGETOP.

Memorisl Descritivo de Reformâ
Secretaria de Estado da Educaçào de Goiás
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No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado tambem da manutenção da área
gramada, o que implica na Íealizaçáo dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

5cm ,

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na
proporção anteriormente citada.

. Cobertura Vegetal:
a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Tecnicas Brasileiras
para o plantio.
As espécies vegetais selecionadas, conforme relação no Projeto de Arquitetura,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Mudas fora do padrào de qualidade deverão ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a ação dos ventos.
2- Ramo fino e flexível, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco seco - caminho aberto para doênças.
4- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas serão protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área deÍinida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que não haja vazios.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A firma empreiteira se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de tena vegetal e aplicação de uréia
na proporção de 10 gramas m'.

í5.2 - Rebaixamento de calçada para travessia de pedestres

A calÇada deve ser rebaixada junto à travessia de pedestres sinalizadas com ou
sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da calÇada e o leito carroçável.

Os rebaixamentos de calÇadas devem ser conslruídos na direção do fluxo de
pedestres. A inclinaÇão deve ser constante e não superior a 8,33'/" (1:12).

Onde a largura do passeio não for suÍiciente para acomodar o rebaixamento e a
faixa livre, deve ser feilo o rebaixamento total cia largura da calçada, com largura
mínima de í,50 m e com rampas laterais com inclinação máxima de 8,33%, conforme
figura abaixo.

Para a Íegularização de piso (cimentado simples) o piso cimentado será obtido
por sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando

este ainda estiver no estado plástico. Nos locais onde o refluxo da argamassa de
concreto for insuficiente, será permitida a adição de argamassa de cimento e areia,
traço 1:3, com o concreto ainda fresco. A superfície do concrelo deverá ser

lltcmorirl Descritivo dÊ Reforma
Secretâria de Estado da Educação de Goiás
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cuidadosamente curada por 7 cjias (conservando em permanente umidade). O
cimentado deverá ter espessura de 25 mm.

i'k*!CG,rr -tJar

Vrata supaÍioí Pôl,pôcliva

í5.3 - Placa de inauguração

Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim como as peÇas remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, Íerramentas
e acessórios;
Deverá ser rcalizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resÍduos de construÇão, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos;
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não daniÍicar outras
partes ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem
as superfícies a serem limpas;
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superfícies;
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de
todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

16.0. ENTREGA / RECEBIMENTO DAOBRA

De acordo com o Capítulo XXIV do Caderno de Encargos da AGETOP

Mcmorial Descritivo de RêfoÍmâ
Sccretaíilr de Estado da Educação Je Gciás
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Em aço inoxidável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da
inauguração da obra, com os dizeres e dimensÕes fornecidos oportunamente pela
Gerência de Manutençáo Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Su perintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

15.4 - Limpeza Final
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17.0 - TÉCN|COS PELAELABORAçÃO

PROJETO DE ARQUITETURA DE RÉFORMA COM ESPECIFICAÇÃO:

]

ISADORA MARQUES WEBER
AROUITETA E URBANISTA

CAU-GO: A148406-0

M€morirl Destritivo de Reforma
Secretarta dc [.stâdo da Educaçào d§ Goias

Goiânia, 13 de setembro de 2019.

supenntendência de IÍfiaeslrurür3 - Gcrência de Proj€tos de IrrrÍaestrutura e Gerêncra de Manutcnçâo Predial
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UNIDADE ESCOLAR: SUBSECRETARIA REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DE GO|ÂNÁ
ENDEREÇO: RUA R-17i N'53, SETOR OESTE

CIDADE: GOIANIAGO
CRECE:GOIÂNIA.GO
ASSUNTO: REFORMA
DATA: 30/09/20í9

MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO ELÉTRlCO BÁSICO

1 - CONSTDERACÓES tNtCtAtS

Este memorial tem por objetivo descrever e especificar de forma clara os serviços
a serem executados na reforma das instalaçóes elétricas da Subsecretaria Regional de
Educação de Goiânia, Em específico serão descritas as normas, formas de execuçáo e
materiais necessários para adequaÉo das instalaçoes elétricas em baixa tensão.

As obras só poderão ser iniciadas após contâto com a Íiscalização para orientação
preliminaÍ dos serviços constantes do orçamento, esta regra serve para qualquer prestador de
serviço.

_ DISPOSICÓES GERAISz

Todos os materiais a serem empregados na obra deveráo ser comprovadamente de boa
qualidade e satisÍazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços seráo
executados em completa obediência aos principios de boa técnica, devendo ainda satisfazer
rigoÍosamente às Normas Brasileiras.

Durante a obra deverá ser feito periódica remoçâo de todo entulho e detritos que
venham a se acumular no local, ou seja, a obra deverá manter um padrão de limpeza aceitável.
Competirá à empreiteira fornecer todo o Íerramental, instalações provisórias, maquinaria e
aparelhamento adequado para que seja mantido um alto padráo de qualidade na execução dos
serviços contratados.
Qualquer dúvida na especiÍcação, caso algum material tenha saído de linha duranle a obra, ou
ainda caso faça opçáo pelo uso de algum material equivalente, consultar um proÍissional
habilitado da Superintendência de Programação Controle e Avaliação, para maiores
esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o mesmo padráo de qualidade, em todos os
niveis da edificaçáo.

3=-E&!-@-PBEUMINABE§

a) Anotação de execução de obra junto ao CREA-GO.

b) De forma alguma os serviços poderão ser iniciados sem abertura de "DlÁRlO DE
OBRA" (conÍorme lei 8666/93 - art.670 § 1) O mesmo deverá permanecer na obÍa durante
todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido quando solicitado pelos
técnicos da SEDUCGO.

4 - INSTALACOES:

Meúrorial Descritivo de Reforme
Secretaria de Estado da EducaSo de Goiás

Superintendência de InfraesÍutura Gerência de Píojetos de Infiaestrutura e Gerência de Manutençâo PÍedial
Av AnhanguerE N" 1630, QD. 71 - Setor lrste Vila Nova - CEP: 74 643-010 Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201-313 I - vryy-rqç,ggguv.lt
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+.t etlpe elÉtRrca:

4.1.1. TNSTALAçôES ELETRTcAS

RELAçÃO DOS SERVIçOS A EXECUTAR:

1. TNSTALAR SUBESTAÇÃo DE 7s,o kvA, coNFoRME pRoJETADo.
2. suBsTrrutR ToDos os ouADRos DE DrsrRrBurÇÃo DE ToDos os
BLOCOS, INSTALAR NOVAS CAIXAS, NOVOS DISJUNTORES E REALIZAR
BALANCEAI\4ENTO DE FASES.
3. REAL|ZAR REFoR|\,4A ELÉTR|cA GERAL, coNFotvE pRoJETo.
4, REALIZAR MANUTENÇÃo DAS INSTALAÇÓES ELÉTRICAS DE ToDAS
AS SALAS, SUBSTITUIR úMPADAS, REAToRES, ToI\4ADAS E
INTERRUPTORES DANIFICADOS,
5, INSTALAR PONTOS DE ALIMENTAÇAO PARA EQUIPAMENTOS DE AR
coNDrcroNADo. oBRTGATóRto euE os oRCUrros SEJAM TNDEPENDENTES
E ouE A FrAÇÃo SEJA DE BrroLA MíN|MA DE #4Mt\,4,.
6. EMBUTTR ToDA FrAÇÃo EXposrA, TNSTALAR crRcutTos DE AR
CONDICIONADo, UTILIZAR ELETRoDUToS DE PVc RiGIDo E CoNDULETES
METÁLIcoS.
7- OS CIRCUITOS DE AR CONDICIONADO FORAM DIMENSIONADOS
PARA APARELHoS DE ATE 3ooooBTUS, poRTANTo NÃo sERÁ DE
RESPoNSAB|LTDADE Do PRoJETTSTA A INADEQUAÇÃo Do srsrEMA cASo
SEJAM TNSTALADoS EoutPAMENTos DE MAroR porÊNC|A.
8- CIRCUIToS PARA EQUIPAIVENToS DE AR coNoIcIoNADo DEVERÃo
TER CONDUTORES TIPO FLEXíVEL PVC 70'C #4MIVl',
9 CONDUTORES NÃO COTADOS CONSIDERAR FIO FLEXíVEL 75OV TOIC
#2,5MM'
10, ELETRODUTOS NÃO COTADOS CONSIDERAR PVC R|GIDO
ANTICHAMA %'
11. NÃo SERÁ ACEITo DE FoRMA ALGUMA A UTILIZAÇÃo DE
T,,IANGUEIRAS DE BORRACHA, PLASTICA E DUTOS DE ÁGUA FRIA COIüO
ELETRODUTOS. POIS TAIS I\4ATERIAIS PODEIV OCASIONAR RISCO DE
COMBUSTÃO E PROPAGAÇÃO DE CHAMAS EM CASOS DE CURTO CIRCUITO
12, IMPLANTAÇÃO DE DOIS BLOCOS PADRÃO SEDUC PÁTIO MULTIUSO, UMA
COZINHA COM REFEITORIO E UM SANITARIO;

OBS: PARA QUALQUER ACRÉSCIMO OU SUBSTITUIÇÃO DE N/ATERIAIS
PRIMEIRAMENTE DEVERÁ SER CONSULTADO O FISCAL RESPONSÁVEL PELA
OBRA E PROFISSIONAL ORÇAMENTISTA.

EXECUçÃO DOS SERV|ÇOS

Memorirl Descritivo de Reforma
SecÍetrÍia de Estado da Educação de Goiás

Superrntendência de InÊaesrrutura - Gerência de Projetos de Irrfraesmltura e Gerência de Manutençào Predial

Av. Anhanguera, N'1630, QD.7l - Setor l-este VilaNova - CEP:74.643'010- Goiânia Coiás
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Materiais e Equipamcntos:
A inspeção para recebimênto de materiais e equipamentos será realizada no local da

obra por processo visual, podendo, entretanto, ser feita na fábrica ou em laboratório, por meio
de ensaios, a critério do Contratante.

Neste caso, o fornecedor deverá avisar com antecedência a dâta em que a inspeçáo
poderá ser rcalizada.

Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá conferir a
discriminação conslanle da nota Íiscal, ou guia de remessa, com o respectivo pedido de
compra, que deverá eslar de acordo com as especificaçóes de matêriais, equipamentos e
serviços.

Caso algum material ou equipamento não atenda às condiçóes do pedido de compra,
deverá ser rejeitado. A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos
constituir-se-á, basicâmente, do cumprimento das atividades descritas a seguir:

. conferir as quantidades;

. verificar as condiçóes dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito
estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;

. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigâdos ou ao tempo, levando
em consideraçáo os tipos de materiais, como segue:

. estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidaçáo, peças miúdas,
í'ios, luminárias, reatores, lâmpadas, intenuptores, tomadas, eletrodutos de
PVC e outros;

. estocagem ao tempo - peças galvanizadas a Íogo, transformadores (quando
extemos), cabos em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.

FINALIDADE

O presente projeto trata-se de instalação de uma subestação ao tempo, trifásica de 75kVA

l3.8kV(380-220V) para atender a reforma da SUBSECRETARUA REGIONAL DE EDUCAÇÀO DE

CATALÀO na cidade de CATALÀO - GO. No local aualmente nào existe subestação.

A aJimentaçào será feita afavés de ramal de distribuição AT l3,8kV a ser construí<.lo. Derivando da

Rede CELG partirá um ramal aérco 13,8kV com condutores dc alumínio, coberto #50mm' XLPE classe dc

isotação 8,7/l5kV 90"C chegando até a subestação e neutro por cabo aluminio nu #(2)CA.

6 - SUBESTAÇAO

A subestaçâo a ser conshlída será instalada dentro dos limites do terreno da Subsecretaria, de acordo

com situaçâo geral apresentada na PRANCHA 0l;'01.

Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos ou no mínimo garantidos pelos fabricantcs,

fabricados e testados de acordo com as Normas Técnica Brasileiras, especificas para cada caso e da concessionária

local (ENEL);

A nova subestaçào será do tipo ao tempo, com um transformador a seco l3,8kv, tensão secundária

3801220V - 60 Hz Trifásico, potência 75kVA. No secundário do trafo serão utilizados cabos cobre tipo

SINGELO, isolação EPR 90"C, 0,6/1,0 kV classe de encordoamento elétrico 5, cabos de seção nominal #50mm'.
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sendo I condutor para cada fase com isolação na cor prem e neutro deverá ser utilii;à'à;;;õiói .",, isoraçtio na

cor azul claro. Todos condutores serão embutidos em eletroduto de PVC rÍgido, tipo pesado. Ol00mrn (,1")

embutidos diretamente no solo a uma profundidade mínima de 70cm, onde os mesmos seguem ate o eDG.
Os condutores fases, a partir do transfoÍmador até o QDG, deverão ser identificados com fita colorida.

nas segulntes cores:

. fase "A" - cor pretâ;

o fase "8" - cor cinza:

o fase "C" cor vermelha.

Todos os cálculos para dimensionamcnto dos condutorcs e eletrodutos seguem a ITD- I 4. NTC{5 rev

02, NTC-03 rev. 3, NTC-04 rev. 03. ENEL e NBR 541012004.

7 - \IEDICÁO

A medição para faturamento da concessionária será feita através de medição indireta na Baixa Tensão.

devendo ser ajustado o contrato de demanda para a noya carga instalada.

8 - PROTECÃO GERAL SOBRECORRE\Ttl tl II BÂlXA TE),iSÂO:

A proteção Geral da subestação para alta tensão será feita atavés de chave fusível, tcnsào nominal

l5kV. tensão de operação l3,8kV, frequência0 nominal 60H2, corrente nominal 1004, com elo fusivel de 5H

A proteção do sub-ramal dos circuitos de distribuição (BT) será feita através de disjuntores

termomagnéticos, com curya tipo "C", com proteção geral de 1254, com curva tipo "C", instalado em caixa

apropriado conforme NTC-03 Rev.03 na mureta da subestação. Demais proteções serão instaladas em quadros de

distribuição, com amperagem definida conforme Quadro de Cargas e diagramas unrfilares.

9 - PROTECÃO CONTRA SOBRETENSÀO DE BAIXA TENSÃO:

A proteçào será feita atraves de para-raios de baixa tensão (DPS's), instalados nos condutores fàse do

barramento de BT internamente ao QDG e possuírem ainda as seguintes características: poliméricos, ZnO. sem

centelhadores, equipados com desligador automático, coffente nominal de descarga mínima de à 25 kA, e máxima

à 60 kA. tensão nominal de 275V.

Os DPSs devem ser posicionados a montante do disjuntor geral, cada qual deve ser protegido na

retaguarda por fusível Diazed retardado ou disjuntor termomagnético monopolar, ambos com corrente nôminal 20

A e capacidade de interrupção compatível com o nível de curto-circuito existente no ponto de instalação

De acordo com a NBR54l0/2004, item 6.3.5.2.9, pág. I 36. "O comprimento dos condutores destinados

a conectar o DPS (ligações fase-DPS, neutro-DPS, DPS-PE e/ou DPs-neutro, dependendo do esquema de
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conexào), deve ser o mais cuno possivel, sem curvas ou laços. De prefcrência, o comprimcnto total, nào de\.c

exceder 0.5m." "Em termos de seção nominal, o condutor das ligações DPS-PE. no caso de DPS instalados ncr

ponto de entrada da linha elétrica na edificaçâo ou em suas proximidades, deve ter seção de no mínimo l0nrm, enr

cobre ou equivalentc. Quando csse DPS for destinado à proteçào contra sobretensões provocadas por tJcscargas

atmosféricas diretas sobre a edificaçào ou em suas proximidades, a seção nominal do condutor das ligações DPS-

PE deve ser de no mínimo l6mm, em cobre ou equivalente."

IO. CHAVES R]SÍVEIS

Deverão ser instaladas no poste de derivação do ramal subterrâneo, chares fusír,eis, classe dc tensào

l3.8kV, Corrente nominal I00A, capacidade dc intemrpção assimétrica de l0 kA, instalação ao tempo. base C.

padrào CELG, com elo fusível 5H conforme NBR-8668i 8124.

I I - PARÂ-RAIOS

Para a proteção do ramal de entrada e demars equipamenros elétricos da subestação, contra surtos de

manobra c surtos atmosféricos, serão instalados na estÍutura de entrada do ramal subterrâneo, Junto aos terminals

mufla dc AT e nmbém na chegada do ramal à subestação, conforme indicado no projeto, pára-raios do ripo

polimérico, tensão nominal l2kV 10k4, neutro aterrado, óxido de zinco, sem centelhador e com desligador

automático.

I2 - HASTE DE ÂTERRANIE\T0

As hastes da malha de aterramento da subestação serão do tipo Copperweld, cobrcada, com espessura

mínima da camada de cobre de 254pm, ol6mm de espessura e 3.000mm de comprimento, fixadas às cordoalhas

de cobre #35mm'?, através de conectores apropriados.

13 - BEP

O Barramento de Equipotencial2ação Prrrcipal será instalado no interior do QDG, com isolador epóx i

de baixa tensão e barramento de cobre de 250x50x6mm.

I{ _ CONDUTOR PE

Deverão ser instalados condutoÍes designados à proteção elétrica (PE), deverão ser do tipo

isolado em PVC 70'C,0,6/l,OkV na cor verde, com bitolas conforme indica diagrama unifilar da S.E.

(PRÁ\IC'l{^ 0-i103 )

I5 - CAIX A DE I\SPECÁO DE ATERRA}IE\TO
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Serão instaladas na malha de aterramento da subestação, caixas de alvenaria com dimensões internas

de 200x200x250mm, revestida internamente com argamassa de confieto e areia, com tampa de concreto. alça

embutida e dreno de brita n.' I no fundo da caixa.

I7 - ATERRA}IENTO

Dcverá ser construída malha de ateÍramento, com cordoalha de cobre nú #50mm'. com hastcs de

aterramento do tipo Copperweld, cobreada, com espessura mínima da camada de cobre de 254pm. ol6mrn de

cspcssura e 3.000mrn de comprimento, fixadas às cordoalhas de cobre #50mm'1, através de conectores apropriados.

O tipo de aterramento utilizado será o TNS, no qual o nzutro e o condutor de proteçào são distintos.

Consiste na ligaçào à terra de um condutor do sistema e está relacionado ao funcionamento correto, scguro e

conÍiável da instalação.

As insralações intemas, incluindo centÍos de mediçâo, quadros de distribuiçào e demais componentes

metálicos, serão aterradas de acordo com o prescrito na NBR- 5410120M;

A resistência máxima de aterramento não deverá exceder a l0 ohms em qualquer época do ano e

estarão interligados entre si conforme prescrito na NBR - 541012004.
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16 - ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS

O ramal de entrada AT dcverá ser embutido em eletroduto PEAD polietileno dc alta dcnsidadc

(corrugado), enterrado a uma profundidade minima de l,0rq considerando a sua instalação em local acessivel

apcnas a pedestÍcs, devcrá ainda ser envelopado por uma camada de concreto, de no mínimo 5 cm dc cspcssura,

traço l:3:4. Deverá havu duas fitas preta-amarelas, de advertência, uma a 0,20 m de profundidade a partir da

superÍicie do solo e outra a 0,20 m acima do envelopâmento.

Os eletrodutos dos ramais BT subterrâncos serào embutidos no solo a uma profundidade de 700nrm, no

mínimo, até chegarem aos respectivos quadros gerais de distribuição, envelopados com concreto magro.

Os eletrodutos subterrâneos internos serão embutidos no contrapiso;

Nas emendas de eletrodutos deverão scr cmpregadas luvas e nas mudanças de direção em 90" curvas dc

mesma fabricaçào dos eletrodutos:

Nas junções de eletrodutos com caixas de passagem metálicas ou similares deverão ser utilizadas

buchas e amrelas de aluminio e nas extremidades de eletÍodutos em caixas de passagem subterrânea. dcvcrào scr

utilizadâs apenas as buchas;

Os eletrodutos deverào estar completamente limpos e sem umidade quando da passagem dc condutotcs

elétricos pelos mesmos.

t
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L1

L2

L3

N

PE

MASSA

Esquentático do oteüomento do tipo TNS.

18 - ÍTENS MÍNIMOS DE SEGURAN CA (NR-IO)

IE.l _ CÀRACTERÍSTICAS RELATIVAS À TNOTTçÃO CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS,

QUEIMADURÂS E OUTROS RISCOS ADICIONAIS

} DISPOSITIVOS DR:

Será utilizado dispositivos DR "diferencial residual", considerando que este projeto se enquadra nas

siruações na NBR-5410, abaixo:

- Os circuitos que sirvam pontos de utilização sinrados em locais com baúeira ou chuvciro;

- Os circuitos que alimentam tomadas de corrente situados em áreas externas a edificaçào;

- Os circuitos que alimentam tomadas de correntc situados em áreas internas, mas que possarn r ir a

alimentar equipamentos no exterior;

- Os circuitos que sirvam pontos em locais de habitação ou não, utilização de tomadas enr cozinhas,

copas, Iavanderias, áreas de serviço, garagens e demais dependências intemas molhadas em uso normal ou sujeiras

a lavagem.

> DISJUNTORES DE BATXA TENSÃO:

- Disjuntor B T. (Proteção/Circuitos)

Disjuntorcs tripolares, bipolares e monopolares, todos do tipo termomagnético com tcnsão máxima dc

600V, capacidade dc ruptura simótricas crn 380V - l5KV.

QUADROS DE DISTRIBUIÇÁO:

t,

7

W
\p
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Devcrão atender aos graus de proteçôes mínimas IP2x a rpax, coniárrne' triijii -s+ r olzoo+. s"ri
utilizado para proteção e isolação dos quadros de distribuiçào com o meio externo placa de policarbonato conr

dimensões necessárias para a totâl isolação do mesmo, impedindo o contato direto humano com os barr.anrenlos

cnergizados, cvitando assim riscos de choques elétricos e queimaduras.

Todos os quadros de distribuição deverào ter:

I . Baneiras como proteção básica contra choques elétricos conforme NBR-54 l0/2004;

2. Placas de advertência conforme item 6.5.4.10 da NBR-5410/2004; "Os quadros de disrribuiçào

destinados a instalações residenciais e análogas devem ser entregues com o a segurnte

advertência:

ADVERTENCIA

l. Quando um disjuntor ou fusivel atua, desligando algum circuito ou a instalaçào inteira, a

causa pode ser uma sobrecarga ou um curto-circuito. Desligamentos fÍeqüentes são sinal de

sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores ou fusíveis poÍ outros de maior corrente

(rrnior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusí.r,cl por outro dc

maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outros de maior seção

(bitola)

2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contra

choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente. Se

os desligamentos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave nào

tivcrem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta

anomalias intemas, que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados.

A DESTIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÀO DE MEDIDA

PROTETORA CONTRA CHOQUES ELETRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS

USUÁRIOS DA INSTALAÇÀO.

3. Bana de neutro e barra de proteção (PE)

IE.2 _ INDICAÇÃO DE POSIÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE MANOBRÁ DOS CTRCUITOS

ELÉTRICOS

Os disjuntores gerais são considerados dispositivos de manobra referentes aos circuitos elétricos dos

devidos quadros de distribuição, para isso deverá ser identificado conforme abaixo:

- DESLIGADO: Devcrá ser identificado com ctiqueta adesiva na cor VERDE, contendo a descrição

"D" impressa na cor preta, colada logo abaixo a chave de manobra do mesmo;
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- LIGADO: Deverá s identificado com ctiqueta adesiva na cor VERMELHA, contendo a dcscliçào

"L" impressa na cor prela, colada logo acima à chave de manobra do mesmo;

18.4 - RECOMENDAÇOES DE RESTRIÇOES E ADVERTÊXCTAS QUANTO AO ACESSO DE

PESSOAS AOS COMPONENTES DAS INSTALAÇÓES

As instalações elétricas devem estar de tal forma a considerar o espaço seguro, quanto ao

dimensionamento e a Iocalização de seus componcntes e as influências externas, quando da operação c da

realização de sewiços de construçào e manutençâo.

Conforme a NR-10, para circuitos com tensão menor que IKV a zonas de risco, controlada c livrc sào

delimitadas da seguinte forma:

i> Raio de delimitação entre zona de risco e controlada, em metÍos: Rr:0,20m

) Raio de delimitação entre zona controlada e liwe, em metros:

Rc = 0.70m

Deverâo ser respeitadas as seguintes distâncias ilustradas abaixo, de forma a manter a segurança

quando da operação e da realização de scrviços de construção e manutenção.
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I8.3 _ DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO DE CIRCUITOS ELÉTRICOS,

EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS DE MANOBRA

Os circuitos elétricos, equipamentos e dispositivos de manobra serão identificados nas placas de

policarbonato dos quadros de distribuição indicando o número de cada circuito e sua finalidadc. tarnbém os

disjuntores gerais utilizados como dispositivo de manobra e demais equipamentos. Deverá ser feita atraves de fita

adesiva com indicaçâo impressa com texto nâ cor prcta, estas serão fixadas ao lado de cada disjuntor dos quadros

de distribuição.

Os circuitos eletricos com finalidades diferentes, tais como: comunicação, sinalização, controle e

traÇão eletrica devem scr identificados e instalados scparadamentc, salvo quando o descnvolvimento tccnológico

pcrmitir compartilhamento, respeitadas as definições do projeto.

GOIÁg
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Dislôncias no ar que delimitant radialmente as zonas de risco, controlado e livre, com interposrçdo do
superJicie de separução /isica adequada.

Onde:

ZL : Zona liwe - qualquer pcssoa;

ZC : Zona controlada - restrita a trabalhadores autorizados:

ZR = Zona de risco - restrita a trabalhadores autorizldos e com a adoção de técnicas, instrumentos c

equipamentos apropriados ao trabalho;

PE = Ponto da instalação energizadol

SI = Supcrficie isolante consruída com material Íesistente e dotada de todos dispositrvos dc scgurança.

I8.5 - PROTEçÃO SUPLETIVA

A proteção supletiva e destinada a Barantir a proteção contra choques elétricos em caso de lalha na

proteção básica, foi projetada a utilizaçào de Dispositivos "DR" nas respectivas áreas onde seu uso se Íàz

necessário, conforme NBR-54 10.

;. CÁLCULO PARA PRoTEÇÀo SUPLETTVA:

z : t000 + 0 ,5zT 5% (a)

Zp = Z0O + 0,52T5% (í))

Nessas expressões temos:

Z = Tmpedância do corpo humano na situação l, considerando o trajeto duas mãos dois pés:

1000íl = valor que considera a resistência de calçados e do piso (solo);

0,5 - fator que considera o duplo contato duas mãos e dois pés;

ZT5oÁ: valor da tmpedância total do corpo humano que não é ultrapassado por 5% da populaçào;

Zp = irnpedância do corpo humano na situação 2 (condições molhadas), considerando o trâJcto duas

rnàos - dois pés;

200í) = valor da menor resistência do piso (solo), ignorando a presença de calçado.

ut (v) z@) l(mA) t (s)

<50 29

1625 46 0,60

100 1600 62 0,40

120 1562 80 0,33

220 'l 500 147 0,18

300 1460 205 0,12

400 1425 280 0,07

500 1400 350 0,04
Relaçào entre lensdo de conlalo presumidq (Ul) e lempo máximo de seccionamento (l)
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De acordo com a tabela acima e a curva Lc do gráfico abaixo, temos que o tempo máximo dc

seccionamento deverá ser:

_ .'., ., . _;_;:T -:* -_
Zonas tempo-correnle dos eíeilos de correnles alternadas (l5Hz a l00Hz) sobre pessoas, considerando

um trqjeto mão esquerda - pés. Fonte: Figura I 4 da IEC/TS 60479- I, 3" Edição.

Para I: l40rnA t t =l60ms

Para I:288mA à t=65ms

Os dispositivos "DR" destinados a proteção supletiva deverão possuir capacidade de corrente residual

de 30m4, conforme especiÍicado no projeto, garantido assim a proteção supletiva de pessoas.

l8.s.l - PRoTEÇÁO SUptrrlva coNTR{ CHOQUES ELÉTRICOS

L"*,=Iffffh
Lmdx = É o comprimento máximo do circuito terminal em (m);

c = O,6 < c < 1(Dependendo da distância ú fonte), sendo geralmente adotado o valor 0,8;

Uo =tensão fase - neutro da instalação (V);

S@ = Seção nominal dos condutores fase em mm'z;

p = Resistividade do material condutoÍ, C! x mm'/m, para cobre é 0,017 Q x mm'/m;
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Logo o cálculo para uma tensào de 220V, será:

Z= 1000 + 0,5 x I 125 = 1562jA= 1562Q

Zp=200 + 0,5 x I125 = 762,5{l= 762Cl.

. De acordo com a tabcla I da IEC/TS 60479-1. temos ZT5%= ll25A.
As correntes então serão:

Para Z ) l:22011562: l40mA

Para Zp ) I = 220/762 : 288mA
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ía = Corrente eln amperes, quc garante a atuação do dispositivo de proteção num tcmpo mixrnro

definido na tab.25 da NBR-5410-2004 ou na alinea "c", subitem 5.1.2.2.4.1; Conforme IEC-60898, para disjuntor

tipo "B", O Ia é igual a 5 X In, para tipo "C" Ia=10 X In e para tipo "D" Ia=20 X In;

m = Rclação entre a seção do condutor fase e seção do condutor de proteção; scndo

S@ = §pr ) m = 1 (Tabela 58 daNBR-5410-2004)

QDG

QD-QUADRA

QD-LAB INF

I9 - CONSIDERACÔES FINAIS

Todos os materiais e equipamentos utilizados nas instalações elétricas deverão atcnder às normas da

ABNT e CELG D,

Todos os rcatores para iluminaçdo deverõo possuir alto Íaíor de potência e THDI < 5oÁ, conforme

IEC 61000-3-2 e IEC 61000-3-4.

Todus as tomadas de Íorça (TUG e TUE), deverdo ser conforme padrão NBR'6.117:2000 E NBR-

14.136:2002.

A empresa ou o profissional que for executar as obras relativas a este projeto, deverá executá-las na

integra. O Engenheiro Autor do PÍojeto, não se responsabiliza por quaisquer danos que possam vir acontecer pelo

mau uso das instalações clétricas, bem como por pessoas não capacitadas para a funçào.

Torla e qualquer altcração referente a este Projeto Elétrico, somente poderá ser feita mediante a

aprovaçào do Autor do Projeto.

Coiânia- 23 de setembro de 2019

-,r. l').Iu,Ár -&-,'q

ThayantRftitiiô Lima
CREA 1016497083i D-GO

Secretaria de Estado de Educação

MemoÍirl DescritiYo de Reformr
SecretaÍia de Es(ado da Educaçào de Goiás

supeflntendência de InfraestÍuhrra Gerência de Projetos de Infraestnrtura e Gerência de Manutençào Eedial
' Ar. Anhnngr..", N' 1630, QD. 71 SetorlzsteVilâNova-CEP:74'643'010 Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201-3131 - q5Àt-§çç.-s!4!r-b!

50(mm'z) Disjuntor(A) la = 10xln (curva C) la = 5xln (Curva B) Lmax(m) Ln(m) Clrc.

50 1,25 625 138,039 46,1,tO

6 32 320 160 97,059 2,440 QD-1
6

4

32 320 160 97,059 56,220
150 75 138,039 10,480

35 100 1000 500 t87,t76 20,940 QD AC

€{

1250
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CÁTCULO DE DEMANOA OAS INSTALAÇÔES
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LEGENOA

VISTA SUPER]OR

OBS

DETÂLHE 1

g*
li

VISÍA LATERAL
SUBESTAÇAO

75KVA VISTA FRONTAL
DETALHE DA CAIXA DE ATERRAIUENTO

or
I,i

DETALHE DA CAIXA DE PASSAGEÍ\í T/EDIÇÁO

oETALHE LIGAÇÔES No BÊP
l

NOTAS PARA INSTALAÇÃo

==ft
ELETRICO

OETALHE LIGAÇOES AEP E DPS S

DETALHE DO TERMINAL
DE coMPRESSÃo
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D{i Íat l1É Lr Pi)N IO Da CONSUIüO
VINDO PLLO PIS')

l)lil At rrll Ç V/rIVUt A l)t! CORI Il aiÉRÁL A 5t,1
rN\r^.^r^N^ nÂPIF F/lt R\l^lr^CF\rR,i-l ÍJf /.,^5

-ESÍE PADRÁO É REFERENÍEÀS INSÍALAÇÓES OO GÁS E OEVESER U§AOO COMOCOMPLEMENÍO

DO PAORÁOAGEIOP PARACENÍRAL OE GÁS

PÂRÁÁ CONSTRUÇÁO OACENTRAL OE G,ÀS DEVÉ,SE UÍILIZAR O PÁORÀO AGETOP

t
REDE PRIMAFIA = ENTRE REGULADORES DE 1'E2q ESTÂGIO= l50kPa

REDE SECUNoARIA -APOSO REGIJLAOOFES DE 2qESÍAGIO= skPs

oirsERvAÇÔÉ.s GERÀts

I.}I ÍALIIE "0" REGUIAOOR OE 2'ESTAGIO
INSTALADO NAS PAREOES PROXIIúAAOS PONTO

DE CONSUT\rO

o' 
^ 

c.ma. o.6rqft€Ú.sr^i

o2 Á.ÉnÍR^lDEcrPDÉwúÉsr R ÉMÁÍÉRr^r oÉ F^c rc BusraoÊ o

6O^3R ODÀCETTRNTEÊI RES S

oÊ*Ft*imoEou ú^dm
c 

^ 
rucuuÇro DÊ*R^ r.F u 

^f^
oE ourouÊÀ o'i.ç-(o E rcEssor
roÊEo^oa^rieuc^oeÉR
II ÁS 

'UBUUCôES^P^RENÍEs 
OE@

r2a ÍuEuuÇÀoÀPAiÉNE oÉwiÁ s

Aô '+^c^MleÀÇ^ooÉoÍir6urÇ^óo ruÇrô ouÉ PôsMeÀloui ú
ÚMAcUMUt!oEoÁsÀc^riENr^N@
t7. os iÊc PENTES oÉ6Áso^ cENÍa

''rooÁruollAc,^oEM6u'ÚoÉvÉ

DETALHES
PADRÃO

FOLHA:
INSTALAÇóES DO GÁS CANALIZADO COMPOSTA

POR 2 - P45 PADRÃO SEDUCE 2O1A
S U PER I NTEN DE NCIA DE INFRAESTRUTUFA

DESCRTÇÃO DATA

1t1

I
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A h,.sb Í.6cur p6Ímo.^n-n-

VÉR OETÂLHE PADRÁO SEOUCE 2013
PONIO DE CONSUMO

I

t

1

o
<!o

eã

h:tsçlo dê

VER OET'J-HÉ PÂDRÀO SEDICE 20I3
PONTO DE CONSUMO

Planta de situaÇão - lnstalaçâo de Gás
Esca â 1 500

r
REGULÂDOR 1" ESÍÂG O VER

PAORÁO SEOUC€ 2013

o /, VÂLVULÁ DE CORTE GERÀL
VER DEÍALHE PÂORAO

SEDUCE 2013

Prancha

REGULArcR 1'ESTÂGIO
VEÊ OETALHE PÂORÀO

sEoucE 20r3

CENTRÀL OE GÁS VER
DEÍÀLHE PADRÁO ÂGETOP

oesce v^.v,:r-i Í l

Planta baixa - lnstalaÉo de Gás
Escsia 1:100

rsoMÊÍRrco oa REoE DE
orsÍRrEUçÁo oE GLP

MUNICIPIO] GOIÂNIA

ESCOLA: CRE GOIÂNIA
ENDEREÇO: RUA R-17. No53 - SEÍOR OESTE

O PONTO DE SUBIOA

O PoNTo D€ oÊctoa
rlr PoNTO 0É CONSUMO

ESTADO DE GOIAS
sÉcRÉrÁRrÀ oE E@cÀÇÀo

UPERINTENDÊff C À OE INFMESTRUTUE

Projeto:

GAS CANALIZADO

Área terreno Descnção:
Lot, do Gás

ÍUBULÂÇÁO APARENTE (VÁPOR)

ÍUBULAÇÀO ENTER RADÀ (VAPOR )

lnsta
sta

Canalrzado
t 2- P45

Area Existente
1 874 71t{12

Data

17t0912019 0í/0í

I
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otscRfl\.{rNAÇAo

Constiturntes

- poÍão de rela aramâdâ ripo poÍugurs.r
ârànÉ Salvanizado fio nq l2
BWC e malha de 3x-3 cm ettrulur? err
tubo de ferro gâlvanizâdo
O = 50nnn (2 ') e peffil d€ feno châto
de 3,4 x l9,2mm (3/16 x l/4")
Poía-cadeado e fecho pedÉs.

PORTÃO 2 VISTI\
ESC. 1:25

0 r5
DISCRIMINAÇAO

Ne 0l 03 05

lt
N! de cilindros (uso + reserva)

Comprimento L (m) intemo

l+l 2+2
105 2.10
1.60 2.50

3+3
2.62
3.40

4.20
430

APLICAÇAO

pard dentro dâ edil'icâção, como jânelÀs, poÍas, e vão.

Portáo 1

Funcional

- Localrzâr em iíeâs extemas, ao rr livre e de fácil acesso

pam trocâr de cilindros. AfâstÀÍ no mínimo L50m da edrfic4ão
ou componentes. tais como: interruPtores, tomad.as, châves,

equipamenios, fossas, caixâs de insPeção, câirás de gordura

râlos. cânaletas ou vâlas,
Afastâr 3 oom de fonte de matenal de facil combustão, qualqueÍ ac€§so

ABERTURÂ CIRCJLAR NA-
PARÍE NFERICR a 2Ccm

A lOcm DO PLSO

PLANTA
ESC l:25

0r5

t1 27C

015

ft
1-
+-

ÂBERTURA : RCULAR NÀ-
P^RTt llFtR CR o 20crn

A ]ocí DO l-j SO
Poíáo 2

--1.-

P PI,ANTT\
ESC. 1:25

ÍE r.aFoEÍla É oEE a FrlBuc^3

GOcóDr FOLHA

24
DETALHES
PADRÃO

CENTRAL DE GAS

cÓD: 09too7/09loo9

DEscRrÇÃo
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Secretaria
de Estado da

Educação

NOTA EXPLTCATTVA ORÇAMENTARTA - cEpt

UNTDADE: CoORDENAÇÃO REGTONAL Or eOUCAçÃO Oe eOlÀr'IR
CIDADE: GOIANIA

CRE: GOIÂNIA

OBRA: REFORMA

ASSUNTO: NOTA EXPLICATIVA DA ESCOLHA DE PLANILHA ORÇAMENTÁRA DESONERADA
OU ONERADA

Para a obra de Reforma da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, foram

elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas DESONERADA e ONERADA. Foram

utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes das

composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado de Educaçã0.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a DESONERADA é a mais vantajosa.

Goiânia, 1B de novembro de 2019.

Atenciosamente,

Ek 
^rôrrt 

- oríi. rri.n
aREr.3í]j!;o

Elder Alexandre de Oliveira Mancini
Engenheiro Civil

cREA 18.503'D.GO

'ART.3 DA LEI 866683

SecÍetaria d€ Estâdo da Educaçâo de Goiás

Av Anlansuera n' 1630. Sêtor Leste vrlâ Nova - Coiániâ-GO - CEP 74 643-010

100
ffi*



RRT SIMPLES
(onselho de ArqurtetuÍà
e llÍbanismo do BÍasil INICIAL

INDIVIDUAL

8973018

Documento sem validade legal - apenas para conferência de dados
Lei No í2.37E, de 3í de dêzêmbro de 20í0:
An 47. O RRÍ seÍá eíetuado pelo profissional ou pela pessoa jurídicá responsável, por intermédio de seu profssional habilitado legalmente
no CAU tut 48 Não será efetuado RRT sem o prévio recolhimento da Taxa de RRT p€la pessoa fisicâ do profissional ou pela pessoa
juÍldica Íesponsável Art 50. A lalta do RRT sujeitaÍá o proÍssional ou a empresa responsávê|, sem prejuÍzo da responsabilizaçáo pessoal
pela violaÉo éticé e da obrigatoriedade da paralisaÉo do trabalho até a regularização da situaÉo, à multa de 300% (trezenios por cento)
sobre o valoÍ da Íaxa de RRT não paga coíÍigida, a paÍtrí da autuaÉo, com base na variaÉo da Taxa Refeíenqaldo Sistema Especial de
LiquidaÉo e de Custódia - SELIC, acumulada mensalÍnente, até o último dia do Ínês anlerior ao da devoluÉo dos íecuÍsos, acrescido este
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivaçâo do pagamento.

1- RESPONSÁVEL TECNICO

Nome: ISADORA MAROUES WEBER
Registro Nacional: 4148406-0

2, DADOS DO CONTRATO

Título do Proflssional: Arquiteto e Urbanista

CONtTAtANtE: SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE

Documento de rdentificaçao: 01409705000120
Contrato: Valor Contrato/Honorános: R$ 0,00

Tipo de Contratante: Órgão Público

Celebrado em 1411112019 Datadelnício: 0310212020 Previsáo de término: 15t0612020

Após a conclusáo das atividades técnicas o profissional deverá proc€der a baixa desle RRT

3, DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço: RUA Rua R-17, n 53 ? Setor Oeste

Complemento:

UF: GO CEP.74125170 cidâde: GOIÂN|A

CoordenadasGeográficâs: Latitude: 0

4. ATIVIDADE TECNICA

Grupo de Atividade 1 - PROJETO

subsrupo de Atividade 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÓES

Atividade: 113- Projeto arquitetônico de reforma

Quantrdade: 1 874,81 Unidade: m'?

Declaro o atendtmento ás reoÍas de acêssibildade DÍevrstas êm leaislaÇáo e em normas têcnicas pertrnentes para as
edrflc€Çóes abeÍtas ao públrco;de uso público ou pnvátivas de uso colétivo. conforme § 1" do art 5ô da Ler no 13146 de 06
de lulho de 2015

5. DESCRTçAO

projeto AÍquitetônico e combeb de inêndio para reforma do COORDENAÇÁO REGIONAL DE EDUCAÇÁO DE GOIANIA

6. VALOR

Atencáo: Este ltem 6 será Drêenchrdo automaticamente pelo SICCAU após e rdentificaÉo do pâgamento pelâ compensaÇáo
Oããúirà. pàià cômprovaÇào deste documento é necêssária a apresentâÉo do respectrvo omprovante de pagamento

A autenlicidade deste RRT podê ser venÍicâda em: http://siccau caubí gov br/app/viewsighuextemo?form=Servicos
com a châver V\ ,ZWD1 lmpresso em: 1111 1 12019 às 1 1 09:47 por, ip:'187 4 65 194

Pâgina 112

ic\

Registro de Responsabilidade Técn ica - RRT 
I



tonselho de AÍouitetuÍa
e uíbànismo do'BÍasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

7. ASSINATURAS

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

Declaro serem ve.dadeiras as informaÇÕes acima

Locâl

dede

Da lúés

SECRETARIA DE
ES

EDUCApAO
PORTE

CULTURA E

Documento de identiÍicação 01409705000120

ISADORA MARQUES WEBER
CPF: 753 604 381-34

Página 212

t0J.,

A autenticidadê deste RRT podê ser veÍificada emr httpr/siccau caubÍ gov br/app/vieÚsighÚextemoãorm=Servicos,
com a chave:WwZWDl lópresso em: 1411112019 às 11.0947 por: 

' ip: 187 4 65 194

tÍ;r.;)'.



47 t11t2019 AnotaÉo de Responsabilidade Técnica ART - Lei 6 496i1977, Res 1025/2009

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n'6.496, de 7 de dezembro de 1977 GREA.GO

conríatanle SECRETARIA OE ÊSTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No SN
Ouadra: SO Lole SL Complemento
E-Mâill

Conrreto: 0'1 cetehrado en:0411112O19

AÇáo rnslitucional: Nenhuma/Não Aplicável

3 Dados da Obrã/S

Rua R 17, Nô 53

ART Obra ou seÍviço
1020190232234

cPF/CNPJ 0í.409.705/000í -20
Baino: Selor Leste Mla Nova cEP 74643-010
Cidâde: Goiânia-GO

Fone:(62)32013148
Valor obra/ServiÇo Rg: 200,00
Tipo de contratantei Pessoa Jurídrca de Direito Público

Baino Setor Oeste cEP.74125-170
cidader Goiânia-GO
coordenadas GeosráÍcasr -1 6 6855309,-49 275588599

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 ResponsávelTécnrco

PAULO RORÁTO DORNELLA RI.IP: ,10145í,1780

Tkulo proíssionat Engenheiro Civil Registro í0'145íí780D.GO
órgáo Público: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA-GO: 089P

2 Dâdos do Conl

Ouadrâ: SQ LoterSL complemento:

Data de lnicio: 01/11/2019 Prêvisáo tárrtlino: 1411112019
Finalidade: Escolar
Propíierário: CRE GOIÂNlA

E-Mail:

Declâro serem verdãderÍâs as iníormâçóes âcrmâ

Local Dalâ

cPF/cNPJ: 03.766.480/0001 -94

Fone; (62) 32013148
Tlpo de proprietárior Pessoa
Juíídica de Direito Público

Quantidade
22.80
22,80
192 57
192,57
'192,57

u2a
16 90

O registro da A.R T nao oüiga ao CREA-GO a emitir a Cerlidào de Aceyo Técnico (C.A.T.), a conÍecção e emissão do
documento apenas ocoÍerá se as atividades declaradas na A R.T forem condizentes com as atibuições do Profíssional. As

inlormações conslanÍes desÍa ÁRf são de rcsponsabilidade do(a) prclissional. Este documento podeú, a qualquer tempo, ter
seus dados, preenchimento e atibuições prcfissonais confeidos pelo CREÁ-GO.

Apôs a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá prcceder a baixa desta ART
6 DeclaraÇóes

lníoímaÇoes

ATUACAO
PROJETO ESTRUTURA CONCRETO ARMADO
PROJETO ESÍAOUEAMENIO
PROJÊTO ESTRUTURA METALICA
PROJETO ESTRUTURA CONCRETO ARMADO
PROJETO FUNDACOES PROFUNDAS
PROJETO ESTRUTURA I.IETALICA
PROJETO ESTRUTURA METALICA

Unldade
METROS
MEIROS
METROS QUADRADOS
I.iETROS OUADRADOS
I.iETROS OUADRADOS
T.iETROS OUADRADOS
METROS OUADRADOS

- AART é válida somente após a conferência e o CREA-GO recebêr a
iníormaÉo do PAGAMENTO PELO BANCO
- A eutenticidâde desle documento pode seí veriÍcada no sile

- A guarda da via assinada da aRT será de responsâbilidâde do
profissional e do conlÍatanle com o objetivo de documentaÍ o vinculo
contratual
- Náo é mêis necessário enviar o documento original para o CREA-GO O
CREA-GO nào mais alixará cânmbo nâ nova ART.

Ac€ssrbilided6: Náo Declero que es í€gres de ác€ssibilidade preúslás nes normas técnicas dá AANT, na lsgislaÉo especíÍca e no Oecrôto n'5 296, de
2 de dezembro de 2004, náo sê âplicám às âtjvidades prollssionais acrmê relacionadas

7 Entidade de Classe

NENHUMA

PAULO RORATO D

SECRETARIA DE ES
01 409 705/0001-20

DAE U CPF/CNPJ

Valor da ART: 85.96 Rêgistrada em Valor Pago
o7t1112]19 RS 0 00

Nosso Numero Situaçáo
Regisrrâda/OK

www.creago org bÍ âtendrmento@creago org br
Íel: 162) 3221-6200 Fex: (62) 3221-6277 §c3"F-ê.go

Não possur Náo PossuiCAT

www cíea-go org br/ârt1O25íuncoêsÍorm-rmpressáo php?NUlúERO-DA-ART= 1020í s0232234

w,rtú 111
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AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n" 6 496, dê 7 de dêzêmbro dê 1977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Gorás
1 Respon sável Tecni6

ELDER ALEXANORE DE OLIVEIRA MANCINI
Titllo proÍss,onal Engenhôiro Civil , T6cnologo em Construcao Civil - Edificacogs
olgáo Púbr,co SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCACAO - Rogistro CREA-GO: 089P

ART ObÍa ou serviço
1020190238476

RNP',|009477510

Res,stro 18503/O-GO

contÉranre SECRETARIA OE ESTADO DA EOUCAÇÃO
Avênida Anhânguera, No 1630
ouadrâ 71 Lole 0 Complemenlo
E Marll

ContÉlo 0 Celeb.ádo em 18/1112019

Açáo nsr uoonat Órgão Públrco

cPF/CNPJ 0',t.409.705/0001 -20
BaiÍo SêtoÍ Leste Vlla Novâ cEp 74643-010
cidadê Goiánia-GO

rone:(62)32013148
!âloÍ Obra/Sstuiço R§ 0,00
'l'ipo de contraranle Pessoa JuÍídicá de Diíeito Público

Rua R 17. No 53
Ouadrâ 00 Lote 00
Dâtâ de lnicio 18/1íl20íg
Finalidade Escolar
Propnetano COORDE NA9ao REGIoNAL DE EDUcaçao oE 

cpFlcNpJ or.4o9.7o5,ooor-20GOrÂNn

PÍevisáo lérmino 18/02/2020

BâiÍror Setor Oeste cEP 74125-170
Cidade: Goiania-GO
cooídênâdâscêo0Éficâs: -16 6E55309,-49 275588599

Trpo de p.opnetàrio Pêssoâ
Juridicâ dê Direilo Público

E Mêil rone (62)32013148

ÂTUACÂO Ou.ntidadê Unidad.
ORCAMENTO EDIFICIO DE ALVENARIA PARA FINS ESPECIÁIS 1A74.71 MEÍROS OUADRADOS

O regÉlío da A R.T náo obnga ao CREA-GO a eÍtitir a C,eftidáo de A6No Téchi@ (C A T), a @ôfeqào e ernÉsáo do
documento apeoas o@íreé se as atividades declaradas na A R T forem condizentes @m as atribuições do Profissional As

ntoÍnaçóes constantes deslá ÁRI são de responsabihdade do(ê) ptofissionâl Esle docunenlo poclêrá, a qualquet lêmpo, ter
seus dados, prcenchimento e atnbuições üoÍis§onais confeidos peb CREA-GO

Após a concfusão clês êltvidacles técnicas o profissiooêl deverá píoceder a batxa desla ART

UNIDADE CoordenaÉo Regionalde EducaÉo de Gorânra CRE; Goiânia OBPÁi Reforma

Acessrbúdade Srm De.]âro atend mento às reg.as de acessbrlrdâde prev slas nas normâs lécn cas da ABNI na leos aÉo especific€ e no Decrelo n"
5 296 de 2 de dezembro de 2004

7 Entdade de Classe

NENHUMA

DeclaÍo serem veÍdadeiras âs roÍormaçó€s aciÍna

de de

ELDERALEXANDRE DE OLIVEIRA Í\,IANCINI CPF 992809811.53

AÁRT é válld6 somente após á @nleêndã e o CREA GO r@berê
rnÍomáÉo do PAG^MENTO PELO BANCO
-Aauienlicidáde deste ddmento pode servenfradâ no srtê

'AguaÍda ds via assinada dâ ART será do íesponsabilidade do proÍssDnál
ê do conrdâíle com o objênvo dê doclmênlâro vincllo conlÍalua1

Náo é m6rs nêc!§sé.io enüâr o doclmento oíiginêlpara o CREA-GO O
CREA'GO nào mais afixará Énmbo na nova ARÍ

SECRETARIA DE ESTADO DA
01 409 705/0001,20

, CPF/CNPJ
vvwqeâso oru br alendimenlo@qeago oa br
Ter (62)3221'6200 Faa \62) 3221-6?17

GRIÂ.GO

14t1112019 R§OOO ll** 
*'"."

El,r Âhír. & 0*!âD ID.i

ahta :3 5üf! 6,

W"
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÀO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:l I 101,'2020

Convite n." 0l/2020

A Comissão de Licitaçào do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
Prezados Senhores.

(nome da Pessoa Jurídica) , CNPJr'MF n.' , sediada (endereço completo)_, tendo
examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele
referidos.

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em
nossa documentação para este edital, será oResponsável Técnico/Legal que acompanhará a execuçâo
da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídic4
tomando ciência das diÍiculdades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolilana do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao
disposto na Resoluçào n" 071 do INSS.

c I ) O valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina

o An. 7", §6", da Lei 12.546/201). c2) A identificação da planilha de execução da obra

(Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3 ) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para
eleito da retenção. o valor da mão-de-obra não será inferior a 50%o do valor da fatura emitida pela

CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatória. assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário noturno
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de

menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condigão de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

I Que está de acordo e acata rodas as condições previstas neste Edital, bem como als constantes

do termo de sujeiÇào do Edital, conlorme Anexo III.

A documentação para esta Iicitação constituiÍá em um compromisso de nossa paíe, observadas as

condições do Edital.

Localidade. aos dias de de

105

Desta lorma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

Carimbo, nome e assinatuta do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal

in vestidura
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À\EXO III _ DECLARAÇÀO DE SUJEIÇÃO AOS TER}TOS DO EDITÂL

0l - Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como
de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Regional;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informagôes
constantes da documentaÇão e proposta que apresentar, e que lomecerá quaisquer informações e

documentaçôes complementares solicitadas pela Comissão de Licitaçào;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
fomecidas sâo satisfatórias e conetas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações lomecidas pela
Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal tecnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e

moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais
dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em
suas diversas fases:

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e

relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

01 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem execurados por solicitação do Conselho
Escolar, sem ônus de mobilização para esta. ainda que não previsto, em prazo compatível com a
necessidade que motivou a solicitação;

0t - Se compromete a estar instalado e pronto para o inicio das obras no prazo compatível com
o cronogralna fisico-financeiro a partir da datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana proceder quaisquer
diligências junto à instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros. os quaiso Iicitante
mantém transaçôes comerciais.

II - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade. aos dias de de

SêcÍetaÍià de
Ertrdo dà
Edu(aç,o

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com podeÍes para tal investidura

l0É,

A (nome da Pessoa Jurídica) esta de acordo com o Edital n'
01i2020 Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, DECLARA que:

@



Coordenáçào
netionàlde Educàçáo

de Goiánià

Se(rctàrià dê
Estado d.
Educâ(áo

A\EXO IV _ CARTA PROPOSTA

Dara:3 l/01/2020

LICITAÇÀO N" 0l/2020

A COMISSÂO DE LICITAÇÃO Do CoNSELHo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Senhores.

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n." , sediada (endereço completo)_, tendo
examinado o Edital. vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na integra dos
serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constânte em nossa
proposta, cujo preço global é de R$_
No preço proposto estào inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma
fi sico-fi nanceiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e ineajustáveis,

l-ocalidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatuÍa do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal

investidura.

l0 Í

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orçamentária, quantitatiyos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, e de 60 (sess€ntâ) dias consecutivos, a contar
da data de sua apresentação, ou seja de sua abeÍura;

Declaram os que utilizaremos somente materiais e mão-de-o bra de I ' qualidade, e ainda que a variação

de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco)
anos.
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Convite n':0 /2020 Dala 
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Nome da Pcssoa Juridica Razào Socral

da Pessoa luÍidica

Ielcl-one

omc do Responsável I-egal f

RC Ôrgão Exp End Residencial

BANCO Agência iC
r

elclonc

e-rnall
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ÂNEXO V- DECLARAÇÂO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICTTAÇÀO N" 0 r/2020

A coMlssÃo DE LtctrAÇÃo Do coNSELHo REctoNAL oe roucaçÀo oe
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Declaro para os devidos fins, que
portador(a) da Cédula de Identidade n"

representante legal da Pessoa

J urÍdica
, CPF no

. inscrita no CNPJ sob no

, tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão

executados os serviços, referente ao Convite n" 001/2020, Processo n" 20 1900006069709.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: À fâltâ de uma das informa ções deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da

Pessoa,Iurídica.

t03

I
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ÂI(EXO VI . DECLARAÇÁO DE PARENTESCO

DaÍa.3110312020

LlcrTAÇÃo N" 0r/2020

À courssÃo DE LlcrrAÇÀo Do coNSELHo REGIoNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

(Nome da Pessoa Juridica
no CNPJ.MF sob o no

pessoa jurídica de direito privado. rnscrita

através de representante legal. nome).
(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o n" portador da RG n"

DECLARÁ, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, ate o segundo grau com os servidores.
detentores de cargo em comissão ou funçào de confiança na Secretaria de Estado de
Educação/Conselho Regional de Educaçào da Subsecretaria Mehopolitan4 que atuem diretamente
na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informaçôes deste anexo enseiará na l\ABILITAÇÀO da Pessoa

.lurídica.

$u,,-
"' \to
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Datat 3) /0312020

LrcrrAÇÃo N" 0l/2020

À covrssÃo DE LlcrrAÇÃo Do coNSELHo REGToNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA"

ome da Pessoa Jurídica pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o n'

atmvés de Íepresentante legal, (nome),
(qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o no portador da RG n"

DECLARA, sob as penas da lei. que atenderá as Normas Regulamentadoras
da Portaria n' 3.214l7E do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condiÇões
de apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN,
de 25/08/17, conlorme Ànexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica. com poderes para tal
investidura.

Obs.: A falta de alguma das informa deste anexo en§gi ará na DESCLÀSSIFICA ÇÃo da

Ir l

Pessoa Jurídica.
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ANEXO VIII MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o i2020 que celebram o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana e A EMPRESA , para os fins que especifica, sob as condiçôes a

seguir descritas:

A Coordenaçâo Regional de Educação de Goiânia, por intermédio do Conselho Regional de
Educaçâo da Subsecretaria Metropolita, CNPJ N." 05.919.32f10001-08, pessoajurídica de direito
público interno, representado neste ato pela Presidente ..brasileira, estado civil,
residente e domiciliada em Setor , inscrita no RC sob o n"

- e no CPF sob o n' . dorarante denominada
CONTRÀTANTE e a Empresa

portador da RG n.

pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome),
e CPF N. --- com scus atos

constitutivos registrados no(a) JUCEC, sediada em ........................, nâ .......,.......,.................... inscrita
no CNPJ/MF sob o no ...,........... Inscrição Estadual no ............ doravante denominada
apenas CONTRATADA, tem entre si justo e avençado. e celebram, de conlormidade com a Lei n'
8.666, de 21 de j unho de I 993 e sua alterações posteriores. o Contrato n'.01 /2020. con lorme Ed ital
Convite n.'01/2020 do Conselho Regionâl de Educaçâo da Subsecretaris Metropolitana,
processo n.o , sob o regime de execução empreitada por preço global,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir delineadas

Constitui objeto do presente ajuste a reforma na Coordenação Regional de EducaçÂo de Goiânia,
na cidade de Goiânia- GO, conlorme Projeros e toda a Documentaçâo apresentada e relacionada.
anexo, que integram o edital, independente de transcrição.

t,L

I CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRELIMINARES

TRÂNSPORTES

SERVIÇO EM TERRA

FUNDAÇÔES E SONDAGENS

ESTRUTURA

INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA

INSTALÀÇOES HIDRO.SANITÁRIAS

w
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ALVENARIA E DIVISÓRJAS

l. A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela homologado nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS oBRIGAÇÓES

2.I DA CONTRATANTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropol itana:

2.J.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades
ao setor competente;

2.1 .l .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntamente com Fiscal da SEDUC.

2. J . L3 Proporcionar todas as lacilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos
dentro das normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os
tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, lazendo o recolhimento das parcelas retidas
nos prazos legais.

2.1 .1 .5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer
parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovad4 ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda,
em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.666/93.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanâdas todas as

inegularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para

entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATÀDA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste ContÍato, no Edital, no Projeto Básico e

demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.l.l Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do

objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado
pelo fiscal do contrato, quando não atender sâtisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de

primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos

pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a

execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo seryiço ofertado e por todas as obrigações t butárias e sociais

admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza inclusiYe o caso de dano ao patrimônio de

terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de aÇão ou omissão de

prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

tt3
Wq*
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2.2.1.5 É, expressamente vedada à subcontrataçâo do valor total do contrato, s suUdóft?ttitàçao ' " ''"''
parcial poderá ser possível com anuêncie da titular destâ Pâsta, devendo âpresentar o limite
máximo e os serviços passíveis para a subcontratâçâo parcial em r€lação ao valor totâl da obra.

Adicionslmente deve ser apresentâda â documentaçâo de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o

contrsto firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontrstâda.

2.2.1.5.1 A contmtada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo

gerenciamento centralizado da subcontÍataÇão.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a i0% (trinta por cento) do total do contÍato.

2.2.1 .5.3 Os serl iços passivos de subcontrataçào sào:

a1 Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré Moldadas);
e) Marcenaria;
fl Central de Gás:
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transpoíe de Entulho

\lq

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por
parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço
público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência tecnica e juridica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execuçâo do contrato.

2.2. L8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente
e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de fiscalização da CONTRÂTANTE não exonera a CONTRÁTADA de suas
responsabilidades contratuais.

2.2. I . I I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n" do Convite,
Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas nào serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem
como a estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que
serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, dever{ inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,
com dimensões, dizeres e simbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade eletrica, quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados
de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/33: Decreto Federal n.
90.922/85, Resolução n.218173 e Resolução n. 1010/2005.

2.5.1 Em atendimento s Instruçâo Normativa n" 007/201?-GÂB/SEGPLAN, a qual dispôe
sobre os procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos cotrtratos de terceirizaçâo
dgs_§E!çqs realizados pela AdministraçÂo Púbtica Estadual, relacionado ao cumprimento das
Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trâbalho, a Pessoa Jurídica Contrâtada
deverá fornecer ao Órgío Contratante:

IN*
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| - Cópia atualizz,da do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (pCvSffSSiiBsoa
Jurídica Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atesrados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nasdependências da unidade escolar;

III- Cópia attalizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica
conlratada;

Iv- Cópia das Ordens de Serviço lndividual e Específica (elétric4 trabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos osempregados da contratada que irão trabalhar nas
dependencias da unidade escolar:

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos tÍeinamentos de segurança em
conlormidade com as NormasRegulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como; eletricidade (NR -10 Brásico), máquinas e equipamentos (NR -
l2), trabalho em altura (NR l5) e ouros;

vl- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos
aos empregados que irão trabalhar naunidade escolar;

2.5.2 Àinda. considerando o helecido no,\r1.50 dâ Instrução \ormativa 07/2017-
GAB/SEGPLA)i ,_3_Pessoa Jurídica Contratada com rometer-se-à com os seguintes itens,
conforme âs exigências legâis:

I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinaçôes da NR-5 da Ponaria
3,2t4/78:

II - Fomecer os Equipamentos de PÍoteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado
de conservação e funcionamento, bemcomo, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paÍe dos empregados em á'eas/
atividades de risco dentro do que determina aNR-6, da Ponai,a 3.21417 8 do MTE;

III - Regisrrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer
acidente com seus empregados nas dependências ou aserviço da Unidade Escolar ContÍatante, bem

como nos oconidos nos trajetos;

Iv - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foramtreinados, antes do início da execução das respectivas
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

v - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se

necessário. solicitar o auxilio da contratante
(veri fi car isto juridicamente);

vt - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA

e PCMSO para as atividades / serviçoscontratados;

v1 - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos,/ ativ idades de alto

risco, tais como: trabalho em alrura (NR i5),eletricidade (NR-10 Biísico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do

MTE:

sc(retârià de
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contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Jurídica contratada. quanto ao cumprimento

das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumpdmento, a qualquer tempo, das cláusulas contraluais ou da legislação relerente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advenênci4 multa e rescisão contratual, em

caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as

exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE,
com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de rrabalho.

2.5.4.1 Os documentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no âto da assinatura
contratual, ao(a) Diretor(a) contratarte, que os encaminhará imediatamente ao:

+SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver
(Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para vaüdaçâo em 5 dias;

*Ou, onde nÀo houver SESMT, os documentos deverâo ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade
escolar, que serào apresentados ao FISCAL da obra, indicado pela Superintendência de lnlraestrutura
da SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regularnentadoras do MTE Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRXÇO E CONDIÇÔES DE PÂGAMENTO E
R-EAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da apresentação
das Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a

solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3,1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

i.1.3 O Contratante pagará, à Conlratad4 o valor dos serviços executados, baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverâo ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regu laridade j unto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Debitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Preleitura do Município no qual a Pessoa Jurídica se localiza.

3. L3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obrajunto ao INSS;

3.1.3.5 Decleraçâo Contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os
serviços referentes à latura apresenrada estão contabilizados.

3 .l .3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissâo de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de
retenção de I 1%o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,
retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7", §6., da Lei
n" 12.546/2011 .

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico,

tró
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i.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o r#áfffifiênto.
PaÍa eleito da retenção, o valoÍ da mão-deobra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATA DA.

3.3 Para o pagamento da l' medição, a CONTRÁTADA deverii alem dos documentos enumerados
no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

.1.4 DO REA.IUSTÀMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a paíir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o periodo de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serào reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(l/to)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento
a que a proposta se referir. Io - lndice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se

referir.

.I CLÁUSULA í)UART S R|.-.CIIRSOS }'INANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A presente licitação conerá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

-Dotaçâo Orçamentáriâ: :=
-Clâssificâção Funcionsl: *#

-Natur€za: -j:
-Fonte:100

-Valor totâl:

R$ ???? (por

extenso) -

Dstâ:

5 CLAUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

Ertedo dà
Educaç:o

5.I O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da datâ da assinatula. ficando a

eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado DOE

It .r
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5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execugão do Contrato, todas as c6hffflêt de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo concedido para conclusào total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria
e Cronograma Físico-Financeiro.

s.4 ERoERoGAÇÃo

5.4.I O presente instrumento poderá ser prorrogado. por meio de termo aditivo, de acordo com a

necessidade da conlratarte. a Lei Federal n'
8.6661 93 e a legislaçâo pertinente.

6 CLÁUSULA SEXT - DÂ FISCALIZA ÇÃo

6.1 A fiscalizaçâo de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela

Superintendência de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o lornecimento e manutençào de um DlÁRlO DE OBRA perrnanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção. aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da CONTRÂTADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário
de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As obseruações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização
dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de

Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura de
seu Engenheiro RT.

6.4 AIém das anoraçôes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Dirário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações.
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condiçôes especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro. como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A paÍtir do inicio da obr4 os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diario de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diiírio de Obra é destinado a registrar as oconências, naturais ou
não, relevanles paÍa o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.I PELA CONTRÂTADA:

6.5. L I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.I .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5. 1.3 As consultas à fiscalizaçâo;

6.5.1 .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5. 1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

6.5.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5. 1.7 A evenrual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

Er(ado dà
tdu(açào
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de coiánià

Sê(retârià de
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Edu(àçáo6.5. L8 Outros laÍos que, ao juízo da contratad4 devem ser objeto de registro.

ó.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obÍa ou serviço, tendo em vista as especificações,
prívo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratad4 com conespondência
simultánea para a autoridade superior:

6,5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observaÇões cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em ate l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.i Definitivamente. em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contÍatuais,
observado o disposto no art.69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas
no aÍt. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

8 CLÁUSULA OITAVA _ DA EXECU ÇAo

8.I Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUCI

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma aulorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra. a CONTRATADA deverá aprese ntar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à

contratada em epÍgrafe, lará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao

pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a

especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma
realizada pela contratad4 sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com

imperícia técnica comprovada ou em desacordo com Í§ norrnas, especificações ou com as

t3
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determinações pre-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do rêêóflê?lttado
pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666193 e as normas da Lei n" 8 078/90,

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especil rcações

Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço,

9 CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÓES

9 t PoÍ se tratar de contratação em regime de execução empreitada por prego global, não há

possibilidade de formalização de termo aditivovisando eventuais acréscimos de serviços, salvo
nos casos excepcionais e dev idamente j ustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgão B,estor na elaboração do projeto ou desconhecimento por pane da

CONTRATADA do local onde os serviços serão realizâdos, nos termos do §3" do an. 65 da

Lei n". 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

r0 cLÁusuLA DÉclma - ta nnsctsÃo

t0 I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos

l0 2 10.LI Por mútuo inleresse e acordo das panes;

5êcrelàÍiâ de
Ertàdo dà
Eduaa(ao
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l0 2l

l0 2 4

t0 2 5

t0 2 6

1027

t028

Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequéncias
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial se os serviços revelarem má
qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ouextrajudicial, se for decretada concordata ou falência
da licitante vencedora:

Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projelos ou prazos.

Cumprir inegularmente as cláusulas contmtuais, especificações, projetos e prazos.

A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da S uperintendência de
lnfÍaestÍutura a comprovar a impossibilidade deconclusão da obra no prazo estipulado.

O atraso injustificado no início da obra.

1029 A paÍalisação da obra, sem justa causa e previa comunicação à Superintendência de
Infraestrutura - SUPINFRA.

t0 2 l0O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

t0 2 It O cometimento reiterado de faltas na execução deste conúato, devidamente consignada no
Dirário de Obra.

l0 2 l2 A decretação de falência da contratada, ou d isso lução da Sociedade.

l0 2 l3 A alteração Social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da conrrarada. que prej udique
a execução do contrato.

l02l1os casos de rescisão previstos nos itens l0 I.2 e l0.l.j desta Cláusula acafietarão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da LeiFederal n" 8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sançôes previstas neste contrato.

t)/)
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I0 2 Is O contrato poderá tambem ser rescindido, sendo devido à contratada a devoluçaotf,!àFhrtia, Ed't"tto

se houver; os pagamentos devidos pelaexecução do contrato até a data da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regulamrente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha conconido com culpa direta ou indiret4
nos seguintes casos:

l0 2 l5 I Quando o Conselho Escolar via Superintendência de lnftaestrutura suprimir os serviços além
do limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial do contrato.

l0 2 l5 2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrit4 suspender a execução do contÍato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,salvo em caso de calamidade públic4 grave
perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação.

l02l5lO atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou lomecimento,salvo em caso de calamidade públic4 grave
peÍurbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

l0 2 l5 4 A não liberaçâo. por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou lomecimento, nos prazosconlratuais, bem como das lontes de materiais
naturais especificadas no projeto.

t02 t55Razões de interesse público, de alta releyância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esferaadministrativa a que está subordinado o

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se relere o contrato.

l0 2 t5 ó A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato,

t0 2 l5 7 O presente contrato podeÉ ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência
da Secretaria de Educação medianteautorização expressa do Secretiirio, tendo a contratada
direito de receber o valor dos serviços executados. constante de mediçào rescisória.

I I, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS SAN ÇÔES ADNIINISTRATIVAS

I I .l A recusa injustificada do adjudicatiírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caÍactetiza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I 1.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas. o contratado estará sujeito à aPlicação de multa de mora, obedecendo

os seguintes Iimites máximos:

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigagão, inclusive no derecusa do adjudicatário em firmar o

contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caugão, dentro de l0 (dez)

diâs contados da data de sua convocação;

II 0,3% (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ousobre a paíe da etapa do cronograma fisico de obras

não cumprido;

0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do fornecimento ou serviço não

realizado ou sobre a paÍe da etapa do cronogramafisico de obras não cumprid4 por dia

subsequente ao trigésimo.

III

tÂl
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I 1,2.1 A multa a que se refere este anigo não impede que a Administração rescinda uniÊêfâ?lfunte
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

It I A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pelaSecretaria de Estado de Educaçào,

Il4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do
pagamento ou de créditos existentes na Secretariade Estado da Educação em relação à

Contratad4 na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.

I I 5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e por
conyeniência administrativ4 mediante ato doConselho Escolar, devidamente j ustificado.

n 6 Pela inexecução rotal ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pelaaplicação da pena de Advertência, nos termos do
inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93.

I t.? As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de
licitar a licitante deverá ser descredenciada porigual período, sem prejuÍzo das muhas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.

I I 8 As sanções previslas nos incisos I, III e Mo art. 87 da Lei n'8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso u do mesmo artigo,facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I I 9 A sançâo estabelecida no inciso IV do aíigo 87 da Lei n' 8.666/93 é de competência exclusiva
do Secretrírio de Estado de Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo pÍocesso,
no prazo de l0 (dez) dias da abenura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação.

I I I0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

I2. CLÁUSULA DÉCIN{,A SEGUNDÂ _ DA CoNCILIÁÇÃo E MEDIAÇÀo

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execuçâo ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serào
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliaçào, Mediaçào
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
199ó e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 20 I 8.

r3. cLÁusuLA DÉctlu tEncrrn-l - A CLÁUSLLÂ CO}IPRoMISSÓRIA

5êcÍetàrià d€
Ertado dâ
ÉducaÍào

se desde já para o seu jutgamenro a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃo E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), oulorgando a
esta os poderes para indicar os áLrbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do poder
Judiciário parajulgaÍnento desses conflitos, consoante insrrumento em Anexo L

t/.L

13.I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação. chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável. serão,
no tocante aos direitos patrimoniais disponÍveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307,
de 2i de setembro de I996 e da Lei Complementar Estadual n'144.de24dejulhode2018.elegendo-

,,-}



I,I. CLÁUSULA DÉCINIA QUARTA _ Do REGISTRO

Coordanàçáo
RêBioôàl de Êdu.ação

do 6oiània

sc<Íetárl, de
Estãdo de
Educâçáo

I 4.I O contrato deverá ser registmdo no CREA, de acordo com o que determina a Lei n" 5. I 94, de
l4/12/66 e resoluçâo 425, de 18/t2/t998, do
CONFEA,

I5. CLÁUSULA DECIMA UINTA _ DÂ RE NSABILIDA DE IVIL

l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e â segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a paÍir do recebimento da obra pelo setoÍ
Competente desta Pasta.

I6, CLAUSUL DÉcrue spxra - DA pUBLICAÇÃo

I 6. I O presente instrumento deyerá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo
descrito no artigo 61 , parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, a contar dâ data da sua assinatura.

17. cLÁusuLA DÉcrtra sÉrrua - DA VTNCULAÇÁO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n" 0l/2020, vinculando-se ao
Processo no e proposta da Contratada.

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA _ DO FORO

I8.I - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18,2 A execução do presente Contrato. bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso
XII. da Lei n" 8.666/1993 eLei 17.928/2012.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitanr, em Goiânia-GO, aos

dias do mês de de 2020,

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

CONTRATANTE

CONTRATADA

tL3
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de Goiànià

Sê<retrrià de
E t.do dà
EdücàçáoTESTE}IL:\HAS:

Nome:

RGn ":

CPF n. "

Nome:

RGn':

CPF n ":
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ANf,xo I DA CoNCTLTAÇÃo, MBnr.c,ÇÃo E ARBTTRAGEM oa e»mNlsrt!§flb Edu(àçào

ESTADUAL

I) Qualquer disputa ou controvérsia relariva à interpretação ou execução deste ajuste. ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, notocante a direitos patrimoniais disponiveis. e que não ieja
dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de teniativa de conciliação ãu
mediaçào), deverá- ser resolvida de rorma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CÁMARA DE CoNCILtAÇÀo. 'utornção E ARBTTRAGEM DA
ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRÁÇÃo
ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior
ou igual a 3 (três) integrantes (iárb itros), cujo sorteio se dará na forma do art. I 4 da Lei Complementar
Estadual no 114. de 24 dejulho de 2018, sem prejuizo da aplicação das normas de seu Regimento
lntemo. onde cabível.

l) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

a) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicardo-se as noÍrnas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitml o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Intemo) da CAMARA DE CONCILIA ;AO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

I 996, na Lei n' I 3.140, de 26 dejunho de 201 5, na Lei Complementar Estadual no I 44, de 24 de julho
de 2018 e na Lei Estadual n" l3.800, de I 8 dejaneiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as paÍes.

?)A sentenÇa arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas ashipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessrárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. Aeventual propositura de medidas-judiciais pelas _Partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃo. MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA). e não implicae nem deverá ser

lJ)
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interpretada como Íenúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
cláusula arbitral.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitâna, em Goiâni4 aos dias

do mês de de 2020.

CONTRATANTE;

\o!tE
Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

NOME

lo Membro Fiscal do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

CONTRATADA:

\O!IE

Pessoa Jurídica

Secretàrlà de
Est.do dà
Edu(ação ffi

tJb


